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Sou, (...) e por isso mesmo que busco a verdade, tão imparcial quanto em 
mim cabe ser. Ora o público, movido intimamente por sentimentos e não 
por idéias, é organicamente parcial. Não só portanto lhe desagrada ou não 
interessa, por estranho à sua índole, o mesmo tom da imparcialidade, mas 
ainda mais o agrava o que de concessões, de restrições, de distinções é preciso 
usar para ser imparcial.

Fernando Pessoa, Notas Autobiográficas e de Autognose.





Apresentação à 2ª Edição

O presente Repertório da Prática Brasileira do Direito Internacional 
Público, de autoria do Professor Antônio Augusto Cançado Trindade, 
hoje Juiz da Corte Internacional de Justiça, em sua 2ª edição (2012), tem 
o seu Índice Geral Analítico (comum aos cinco tomos temáticos relativos, 
respectivamente, aos períodos 1961-1981, 1941-1960, 1919-1940, 1899-
1918 e 1889-1898) apresentado neste único volume, o que muito facilita a 
pesquisa. Isto se tornou possível pela presente reedição conjunta dos cinco 
tomos temáticos da obra, há vários anos esgotados. Recorde-se que, na 
1ª edição, os cinco tomos temáticos do Repertório foram dados a público 
sucessivamente, ao passo que, nesta 2ª edição, o são concomitantemente. 
Daí a apresentação do Índice Geral Analítico, cobrindo a obra como um 
todo, em um único tomo adicional sistematizado.  

Como assinalado na 1ª edição, a obra abarca todo o corpus juris 
do Direito Internacional Público à luz da Prática do Brasil, revestindo-se 
de considerável significado e utilidade aos profissionais e aos estudiosos 
desta complexa disciplina, e propiciando um maior equilíbrio entre a 
teoria e a prática no tratamento das questões jurídicas internacionais. Obra 
de grande seriedade e reconhecida competência, supre grave lacuna em 
nossa bibliografia especializada, é dotada de caráter pioneiro não só no 
Brasil como na América Latina, e situa o Brasil ao lado dos poucos países 
que hoje dispõem de catalogação e sistematização similares da Prática do 
Direito Internacional. 
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O presente Repertório da Prática Brasileira do Direito Internacional 
Público tem sua origem na decisão tomada, em 31 de maio de 1982, pela 
Fundação Alexandre de Gusmão e pelo Instituto Rio Branco de encomendar 
a elaboração da obra ao Professor Antônio Augusto Cançado Trindade, 
do Instituto Rio Branco, consagrado cultor do Direito Internacional e hoje 
Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores, como parte 
do programa de implantação do Projeto de Publicações de Documentos 
Diplomáticos do Itamaraty.

No decorrer de 1984 a Fundação deu a público, sucessivamente, os 
três volumes do Repertório que cobrem, respectivamente, os períodos 1961–
1981, 1941–1960 e 1919–1940. Em 9 de maio de 1985 a Fundação encomendou 
ao Professor Cançado Trindade a elaboração em prosseguimento à obra, 
de dois outros volumes:  o que cobre o período 1899-1918, circulado há 
pouco, e o volume que ora dá a público, a conter o Índice Geral Analítico 
(comum aos quatro tomos publicados). Encontra-se, desde 4 de fevereiro 
de 1981, a 2ª edição do volume do Repertório referente ao período de 1961-
1981 (1ª edição, esgotada), a ser ampliado e atualizado pelo Autor de 
forma a estender o período examinado até fins de 1986.

O Repertório, ao abranger as mais diversas áreas e aspectos do Direito 
Internacional Público à luz da Prática do Brasil, reveste-se de considerável 
significado e utilidade aos profissionais e aos estudiosos desta complexa 
disciplina. Sua divulgação haverá de representar valiosa contribuição 
para um enfoque inovador – mais consentâneo com a realidade – do 

Apresentação
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estudo do Direito Internacional em nosso País, e para a busca de maior 
equilíbrio entre a teoria e a prática no tratamento das questões jurídicas 
internacionais. Obra de grande seriedade e reconhecida competência, vem 
suprir grave lacuna em nossa bibliografia especializada. 

Como ocorre com os Repertórios congêneres de outros países, 
adverte-se que, em se tratando de obra de natureza acadêmica, os 
conceitos e interpretações nela contidos não devem ser tidos como 
refletindo necessariamente os do Ministérios das Relações Exteriores. 
O presente Repertório reveste-se de caráter pioneiro não só no Brasil 
como na América Latina, e vem colocar o Brasil ao lado dos poucos 
países que hoje dispõem de catalogação e sistematização similares da 
Prática do Direito Internacional. 

Brasília, 31 de outubro de 1986.

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO

10



Índice Geral Analítico

(Comum aos 5 Volumes do Repertório Brasileiro, Referentes aos 

Períodos 1889-1898, 1899-1918, 1919-1940, 1941-1960 e 1961-1981)

Nota Introdutória e Explicativa 
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Nota Introdutória e Explicativa

O presente Índice Geral Analítico, comum aos quatro volumes 
publicados do Repertório da Prática Brasileira do Direito Internacional 
Público, relativos, respectivamente, aos períodos 1899-1918, 1919-1940, 
1941-1960 e 1961-1981, é um complemento natural e indispensável à 
obra, que vem a assegurar-lhe unidade e coesão como instrumental de 
pesquisa. Somente agora, com a edição dos quatro volumes anteriores do 
Repertório Brasileiro, viabilizou-se a elaboração do Índice (e.g., referência 
de páginas); é este ora dado a público, decorridos dois meses da circulação 
do mais recente volume do Repertório Brasileiro, em razão também do 
tempo que nos é subtraído pelo volume de outros afazeres acadêmicos, 
docentes e profissionais. 

Embora possamos compreender e mesmo apreciar a aparente 
ansiedade com que abalizados comentadores em países distintos têm 
prontamente reclamado, com toda justeza e o melhor dos propósitos, o 
acréscimo de um Índice ao Repertório da Prática Brasileira do Direito Internacional 
Público1, permitindo-nos recordar que os índices de outros repertórios 
nacionais congêneres foram publicados – como o presente – separadamente 
(em tomo próprio), e em certos casos só vieram a ser incorporados às 
respectivas obras alguns anos após o lançamento original das mesmas. 

1 	 Cf. resenhas do Repertório Brasileiro (publicadas até fins de agosto de 1986), reproduzidas no volume de repertório 
atinente ao período 1899-1918, Apêndice, pp. 575-587. 
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Assim, por exemplo, o Índice do Repertório Italiano, obra de 
fôlego (em 779 páginas, 7º volume daquela coletânea, até o presente), só 
foi dado a público em 1980, uma década após o lançamento do primeiro 
volume da Prassi Italiana (em 1970). E o Índice do Repertório Francês 
(7º volume daquela coletânea) só foi divuldado em 1972, igualmente 
uma década após o lançamento do primeiro volume do Répertoire de la 
pratique française (em 1962). O presente índice, ora dado a público, surge 
três anos após o lançamento dos três primeiros volumes do Repertório 
Brasileiro (em 1984).

Com efeito, dentre os índices de publicações congêneres sobressaem, 
pela excelência técnica, e.g., os dos Repertórios Francês2, Italiano3 e Suiço4. 
O presente índice do Repertório Brasileiro deliberadamente se aproxima, 
por sua clareza, do funcional modelo francês; comporta um índice 
Cumulativo, um índice Alfabético Remissivo, (acrescido de listas ou 
relações atinentes a jurisprudência internacional, questões internacionais e 
tratados), e uma Relação dos Ministros de Estado das Relações Exteriores, 
dos Secretários-Gerais das Relações Exteriores, e dos Consultores Jurídicos 
do Ministério das Relações Exteriores (a partir de 1899).

Ao elaborarmos o presente Índice Geral Analítico, reproduzimos o 
índice Cumulativo em português, inglês e francês, acolhendo sugestão nesse 
sentido do Professor A. Ch. Kiss, autor do Repertório Francês5, e a exemplo 
do Repertório Italiano (cujo índice Cumulativo é reproduzido em quatro 
idiomas6), de modo a tornar sua utilização mais prontamente acessível a 
pesquisadores e estudiosos tanto no Brasil quanto em outros países. 

	Com vistas a facilitar a consulta dos usuários do presente 
Repertório recorremos, para a confecção dos Índices Alfabéticos 
Remissivos concernentes a cada período, a critérios em comum e simples 
de escolha e classificação dos termos deles constantes. Os títulos obedecem 
seqüência alfabética; para os que comportam subtítulos, observamos, 
como em outros índices congêneres, a ordem de suas respectivas aparições 
em cada volume (ordem numérica das páginas). O fato de não raro cada 
um dos volumes do Repertório cobrir temas  que aparecem com maior 
ou menor freqüência em um determinado período dificultou a tarefa de 
uniformização, na medida do possível, do Índice Geral Analítico, mas 

2 	 Alexandre Charles Kiss, Répertoire de la pratique fançaise en matière de Droit International public, vol. VII, Paris, CNRS, 
1972, pp. 13-255.

3 	 Societá Italiana per l’Organizzazione Internazionale, La Prassi Italiana del Diritto Internazionale (Indici della prima e della 
seconda serie – 1861-1918), Dobbs Ferry/N. Y., Oceana/Consiglio Nazionale delle Ricerche, 1980, pp. 3-779.

4 	 P. Guggenheim et alii (dir.), Répertoire suisse de Droit international public (Index, Tables), Bâle, Helbing & Lichtenhahn 
Ed., 1975, pp. 1 ss.

5 	 Cf. loc. cit. n. (1) supra, pp. 514-515.
6 	 Italiano, francês, ingles e espanhol; cf. loc.cit. n. (3) supra.
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certamente não terá comprometido sua padronização com vistas a facilitar 
a utilização da coletânea.

Os Índices Alfabéticos Remissivos se fazem acompanhar de 
referências a jurisprudência internacional, questões internacionais e 
tratados. Houvemos por bem distinguir da “jurisprudência internacional” 
(decisões pela via judicial e arbitral) as “questões internacionais”, cobrindo 
esta expressão os casos encaminhados a, ou resolvidos por meios de solução 
pacífica outros que o judicial e o arbitral, i.e., basicamente pelo contencioso 
diplomático. Tanto “jurisprudência internacional” quanto “questões 
internacionais” aqui abrangem casos ou questões em que se viu envolvido 
ou engajado o Brasil, ou em relação aos quais em algum momento se 
manifestou, a par de casos ou questões citados nos estudos introdutórios 
reproduzidos nos quatro volumes publicados do Repertório. Na mesma 
linha, as listas ou relações de tratados se voltam não aos tratados per se 
(seus anexos) – atos bilaterais ou multilaterais que, metodologicamente, 
escapam ao âmbito deste Repertório, – mas antes àqueles tratados em 
relação aos se registram decisões ou manifestações, em distintos estágios, 
por parte do Brasil, em sua Prática do Direito Internacional. 

A Relação dos Ministros de Estado das Relações Exteriores, dos 
Secretários-Gerais da Relações Exteriores, e dos Consultores Jurídicos do 
Itamaraty (a partir de 1899) encontra-se atualizada até fins de 1986, de 
modo a preservar sua utilidade também em relação à projetada 2ª edição do 
Volume do Repertório atinente ao período 1961-1981, a ser nela ampliado 
e atualizado de 1961 a 1986. A indicação das datas (disponíveis) na Relação 
corresponde às constantes dos registros do Departamento de Comunicações 
e Documentação do MRE, a este fornecidas pela Biblioteca do MRE  em 
Brasília e pelo Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro7.

Para as necessárias considerações gerais de ordem metodológica e 
doutrinária, aqui nos referimos aos nossos estudos introdutórios e notas 
explicativas reproduzidos em cada um dos quatro volumes publicados 
do Repertório. A edição do presente Índice Geral Analítico, complemento 
indispensável àqueles quatro volumes do Repertório, surge em momento 
em que cresce em intensidade a confessada necessidade de exame mais 
aprofundado da Prática do Direito Internacional8. Pode esse exame 

7 	 Conforme consta dos registros do Departamento de Comunicações e Documentação do MRE, no levantamento e indicação 
das datas foi seguido, como critério de prioridade:  publicação no Diário Oficial, decretos ou portarias, publicação no 
Boletim de Serviço, data do primeiro e/ou último documento assinado pelo titular do cargo, e fontes secundárias.

8 	 Às inúmeras fontes vistoriadas nas Introduções reproduzidas em cada um dos quatro volumes publicados do Repertório 
Brasileiro, há que acrescentar o recente estudo do Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores da Itália, L. 
Ferrari Bravo, “Méthodes de recherche de la coutume internationales dans la pratique dês États”, 192 Recueil dês Cours 
de L’Académie de Droit International (1985) pp. 243-328. 
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contribuir para a identificação de pontos de aproximação ou convergência 
na prática dos Estados em matéria de Direito Internacional e para, assim, 
reduzir as disparidades do fragmentado jus inter gentes de nossos dias e 
favorecer a reaproximação dos ideais do jus gentium clássico. 

Ao encerrarmos a presente Nota Introdutória e Explicativa, 
desejaríamos deixar consignados nossos agradecimentos aos que, para a 
elaboração especificamente do presente volume contendo o Índice Geral 
Analítico, nos emprestaram, generosa e espontaneamente, sua apreciada 
colaboração. Estendemos nossos sinceros agradecimentos, em primeiro 
lugar e de modo especial, ao Secretário Caio Marcio Ranieri Colombo, pelo 
valioso e paciente auxílio e dedicação constante na confecção minuciosa 
dos Índices Alfabéticos Remissivos, assim como à Secretária Bárbara 
Briglia Távora e ao Sr. José Enivan Ramalho pela assistência prestada; Ao 
Conselheiro Joaquim Luiz Cardoso Palmeiro, Chefe da Coordenadoria de 
Atos Internacionais do MRE, pela verificação dos dados constantes das 
listas de tratados, assim como à Dra. Ilza Brueggmann dos Santos Rocha 
pela assistência prestada; ao Ministro Luiz Antônio Jardim Gagliardi, 
Chefe do Departamento de Comunicações e Documentação do MRE, pela 
atenção do fornecimento dos dados constantes da Relação dos Ministros de 
Estado das Relações Exteriores, Secretários-Gerais da Relações Exteriores 
e Consultores Jurídicos do Itamaraty. 

	Cabe, enfim, registrar que a edição do presente volume contendo 
o Índice Geral Analítico do Repertório da Prática Brasileira do Direito 
Internacional Público tornou-se possível graças ao apoio institucional 
da Fundação Alexandre de Gusmão, à qual estendemos os sinceros 
agradecimentos, nas pessoas do Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima, 
Presidente do Conselho Superior da FUNAG, do Embaixador Marcos 
Castrioto de Azambuja, Presidente da FUNAG, do Ministro Carlos Moreira 
Garcia, Diretor Executivo da FUNAG, e da Secretária Marília Sardenberg 
Zelner Gonçalves, Coordenadora da FUNAG. A responsabilidade pelo 
presente volume há, porém, de ser-nos atribuída unicamente, como autor 
do Repertório Brasileiro.

Brasília, 31 de outubro de 1986.

A.A.C.T.
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•	 Comissões  Mistas  Brasileiro-Bolivianas de 1871, 1875 a 1878:  

275, 338.
•	 Comissão Internacional de Inquérito para a Solução Pacífica de 

Conflitos Internacionais:  440.

CONFERÊNCIAS:

•	 II Conferência de Paz de Haia de 1907:  22, 28, 37, 43, 45, 63, 70, 76, 
78, 79, 81, 82, 83, 146, 173, 174, 398, 443, 490, 492.

•	 Conferência das Nações Unidas sobre Direito dos Tratados entre 
Estados e Organizações Internacionais ou entre Organizações 
Internacionais de Viena, de 1986:  26.

•	 I Conferência da Paz de Haia de 1899:  28, 37, 76, 84, 85, 164, 177, 
178, 395, 397, 398, 479.

•	 Conferência Pan-Americana do Rio de Janeiro:  63.
•	 II Conferência Internacional Americana, México, 1901-1902:  87, 

107, 111, 230, 381, 384, 433, 462, 465, 466.
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•	 III Conferência Internacional Americana, Rio, 1906:  89, 95, 96, 97, 
99, 101, 104, 106, 108, 110, 111, 114, 116, 120, 213, 310, 385, 402, 403, 
404, 406, 407, 408, 411, 412, 557, 558, 560.

•	 Conferência de Lima, de 1878:  100.
•	 I Conferência Pan-Americana de Washington:  104.
•	 IV Conferência Internacional Americana de Buenos Aires, 1910:  

107 117, 128, 144, 422.
•	 V Conferência Pan-Americana, Santiago, 1923:  122. 
•	 de 29.12.1902:  328.
•	 Projetada III Conferência de Paz em Haia:  401.
•	 de Roma:  413.
•	 de Lima, de 1894:  429.
•	 de Niagara Falls:  438.
•	 Naval de Londres:  523, 533.
•	 III Conferência do  Congresso Pan-Americano:  560.

CONFLITOS ARMADOS:

•	 Guerra:  28, 44, 45, 50, 53, 63, 64, 68, 69, 74, 75, 84, 85, 92, 94, 96, 
111, 112, 114, 116, 129, 131, 132, 492, 493, 494, 495, 498, 501, 503, 
506, 507, 508, 509, 510, 519, 520, 522, 523, 524, 527, 530, 531, 534, 
536, 542, 543, 545, 551, 555, 559.

•	 Rompimento de Hostilidades:  146.
•	 Beligerância e  Neutralidade (cf. Beligerância e Neutralidade)
•	 Estado de Guerra:  483, 484, 485, 488, 497, 501, 507, 508, 514, 533, 

536, 540, 550, 551, 553, 571.
•	 Vasos de Guerra:  490, 529.

CONGRESSOS:

•	 Pan-Americano de 1906:  84, 467, 557, 560.
•	 de Montevidéu:  108, 111.
•	 do Panamá:  111.
•	 de Lima:  111.
•	 de Viena de 1815:  188.
•	 de Amiens:  307, 308.
•	 V Congresso Internacional para a Repressão do Tráfico de 

Mulheres Brancas:  419, 421, 422.
•	 Científico Latino-Americano:  464.
•	 de Washington de 1889:  466, 468.
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•	 de Haia de 1899:  468.

CONSELHOS:

•	 Conselho Diretor da União Pan-Americana:  103, 106, 117, 121.
•	 Conselho Federal Suíço:  178, 311, 445, 446, 448, 450, 454.

CONSTITUIÇÕES:  

•	 Brasileira de 1891:  69, 149, 154, 217, 220, 223, 228, 230, 237, 240, 
242, 259, 290, 291, 363, 370, 372, 442, 466, 570.

•	 Cubana:  201.
•	 do Império:  350.

CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA (CIJ):  27, 35.

•	 Casos de (cf. JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL)

CORTE DE JUSTIÇA ARBITRAL:  71.

CORTE PERMANENTE DE ARBITRAMENTO DE HAIA:  79, 104.

COSTUME INTERNACIONAL (cf. também DIREITO NTERNACIONAL 
COSTUMEIRO/CONSUETUDINÁRIO):  24, 26, 27, 28, 33, 34, 35, 94.

D

DECLARAÇÕES:  

•	 de Paris de 16.04.1856:  193, 490, 491, 494, 502, 505, 524, 566.
•	 de 27.07.1860:  assinada em Caracas:  383.
•	 de Londres de 1909:  505, 524, 530, 531, 532, 566.

DESARMAMENTO:  322, 479, 552.

•	 Redução de Armamento:  44.
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DESPACHOS:

•	 do Governo Brasileiro à Embaixada do Brasil nos Estados Unidos:  101.
•	 Despacho-Circular do Governo Brasileiro, de 30.10.1911:  104.

DIREITO:

•	 Constitucional:  45, 190.
•	 Penal:  45, 112, 115.
•	 Privado:  45, 100, 190.
•	 Positivo:  94.
•	 Administrativo:  190.
•	 Civil:  191.
•	 Interno:  215.
•	 Criminal Internacional:  260.
•	 do “Uti Possidetis”:  268.

DIREITO HUMANITÁRIO:  545.

DIREITOS HUMANOS:  23, 26, 419.

DIREITO INTERNACIONAL:  44, 100.

•	 Prática dos Estados:  21, 26, 37.
•	 Sistematização da Prática dos Estados:  24, 26.
•	 Evolução do:  21, 25, 31, 35, 43.
•	 Codificação do:  22, 23, 26, 32, 87, 89, 91, 92, 93, 98, 99, 108, 109, 

111, 113, 114, 116, 120, 351, 467.
•	 Condição dos Estados no:  22, 23.
•	 Regulamentação dos Espaços  no:  23.
•	 Condição dos Individuos no:  23.
•	 Costumeiro / Consuetudinário (cf. também Costume Interna-

cional):  17, 24, 26, 31, 33, 35. 
•	 Privado:  26.
•	 “Jus Inter Gentes”:  31.
•	 Jus Gentium”  Clássico:  31.
•	 “Jus Cogens”:  35.
•	 Fundamentos do:  41.
•	 Fontes do:  43.
•	 Métodos e Critérios do:  292.
•	 “Uti Possidetis Juris”:  297.
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DIREITO MARÍTIMO :  362, 567, 568.

•	 Navios Mercantes:  147, 492.
•	 Liberdade dos Mares, Navegação dos Rios e Lagos Internacionais:  

363.
•	 Direito de Visita:  363.
•	 Contrabando de Guerra:  363.
•	 Bloqueio:  363, 504, 526, 527, 565, 567.
•	 Captura:  363, 521.
•	 Proibição do Corso:  363.
•	 Navios Neutros:  515.

DISCURSOS:  

•	 de Chefes de Delegações Brasileiras:  43, 45, 63, 70, 78, 81, 82, 83, 
109, 111, 404, 408, 443, 490, 492.

•	 de Chanceleres:  108, 257, 351, 364, 402, 411.
•	 de Delegados do Brasil:  213, 385.
•	 de Senadores:  399, 558, 560.
•	 do Embaixador do Brasil em Washington e Presidente da III 

Conferência Internacional Americana:  406.
•	 de Ministros Plenipotenciários:  445, 446.
•	 de Conselheiros:  510.
•	 do Embaixador de Sua Majestade Britânica:  520.
•	 do Presidente da Câmara dos Deputados:  557.

DOUTRINAS:

•	 Drago:  63.
•	 Monroe:  66, 509, 519, 539.
•	 de Bismarck:  487.
•	 de Contrabando de Guerra:  492, 493.
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E

ENTIDADES NACIONAIS / INTERNACIONAIS:

•	 Sociedade Chinesa de Direito Internacional:  29.
•	 Instituto Polonês de Relações Internacionais:  29.
•	 Instituto Finlandês de Relações Internacionais:  30.
•	 Sociedade Peruana de Direito Internacional:  30.
•	 Instituto Matias Romero de Estudios Diplomáticos:  30.
•	 Fundação Alexandre de Gusmão:  38.
•	 Association pour la Réforme et la Codification du Droit des Gens:  

92.
•	 Instituto de Direito Internacional (Institut de Droit International):  

218, 219, 243, 246.
•	 Bureau Sanitário International de Paris:  409.
•	 Instituto Internacional de Agricultura:  413.
•	 Geographical Society:  458.

ESPAÇO, DIREITO DO:  261.

ESTADO/S:

•	 Condição dos Estados no DIP (cf. também Direito Internacional):  
22, 183.

•	 Identidade e Personalidade Jurídica dos:  22, 185.
•	 Responsabilidade Internacional dos (cf. também Responsabilidade 

Internacional) 22, 26, 213, 216, 217.
•	 Sucessão dos:  22.
•	 Reconhecimento de (cf. também Reconhecimento):  188, 189.
•	 Direitos e Deveres dos:  193.
•	 Soberania e Igualdade dos:  215.

“EXEQUATUR”:  52, 53, 55, 186, 488, 489, 542, 568.

EXPOSIÇÕES:  

•	 do Barão do Rio-Branco ao Presidente dos Estados Unidos da 
América:  47.

•	 do Relatório do Itamaraty sobre a ruptura das Relações Diplomáticas 
e Comerciais do Brasil com a Alemanha:  50.

126



REPERTÓRIO DA PRÁTICA BRASILEIRA DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO (ÍNDICE GERAL ANALÍTICO)

•	 do Barão do Rio-Branco a Nilo Peçanha:  133, 391.
•	 do Barão do Rio-Branco a Rodrigues Alves:  135.
•	 de Motivos do Plenipotenciário Brasileiro Divergente Rui Barbosa:  

159.
•	 de Motivos do Barão do Rio-Branco a Nilo Peçanha:  329, 342, 352.
•	 do MRE ao Presidente da República, de 02.08.1900:  333.
•	 de Motivos de 27.12.1903 do Barão do Rio-Branco ao Presidente 

da República:  342.
•	 de Motivos de 30.09.1907, do Barão do Rio-Branco a Affonso 

Penna:  389.

G

GENOCÍDIO:  26.

I

IMUNIDADES DIPLOMÁTICAS:  26, 249, 258.

•	 Proteção Diplomática:  230, 234.

INFORMAÇÕES:

•	 do MRE, de 1915:  120.
•	 do MRE, de 1913-1914:  282.
•	 de 1913 do Secretário-Geral da Comissão Internacional de Juriscon- 

sultos:  493.

INTERVENÇÕES:  

•	 de Delegados do Brasil:  144, 310, 407, 422.

J

JURISDIÇÃO:  249.

JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL (cf. tabela de JURISPRUDÊNCIA 
INTERNACIONAL)
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L

LEGÍTIMA DEFESA:  549.

LIGA BALCÂNICA:  208.

LIGA DAS NAÇÕES / SOCIEDADE DAS NAÇÕES (cf. ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS)

M

MAR, DIREITO DO:  23, 26, 286, 361.

“MÉMOIRES”:
	

•	 Segunda Memória Apresentada por Rio-Branco em nome do 
Brasil ao Governo da Confederação Suíça:  47.

•	 de 08.02.1894 do Barão do Rio-Branco:  267, 268.
•	 Terceira Memória apresentada por Joaquim Nabuco junto ao Rei 

da Itália sobre Processo Arbitral no caso da Guiana Inglesa:  292.
•	 Primeira Memória apresentada por Rio-Branco ao Governo Da 

Confederação Suíça sobre a questão da Guiana Francesa:  296.
•	 Segunda Memória apresentada por Joaquim Nabuco junto ao Rei 

da Itália:  306, 308, 309.
•	 Memória “O Direito do Brasil”:  307.
•	 Memória “A Pretensão Inglesa”:  307.

“MEMORANDA”:

•	 de 1º.04.1902, da Legação da Bolívia:  58.
•	 de 27.11.1867, sobre Questões de Limites:  381.

MENSAGENS:  

•	 do Presidente Woodrow Wilson:  49, 485.
•	 do Presidente da República do Brasil ao Congresso:  52, 113, 120, 

127, 129, 131, 135, 146, 148, 163, 165, 167, 174, 178, 179, 181, 193, 
200, 207, 234, 264, 265, 284, 311, 312, 316, 318, 328, 355, 398, 401, 
412, 432, 435, 436, 437, 439, 442, 466, 479, 483, 495, 498, 501, 503, 
508, 535, 536, 542, 549.
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•	 do Rei da Grã-Bretanha e Irlanda:  484.
•	 do Presidente Raymond Poincaré, da França:  485.
•	 do Presidente Bernardino Machado, de Portugal:  486.

N

NÃO-RECONHECIMENTO:

•	 do Chamado Governo Provisório do Acre:  208.

NEUTRALIDADE / NEUTROS:  23, 44, 307, 464, 483, 489, 493, 498, 507, 
508, 512, 513, 514, 515, 516, 517, 521, 523, 533, 546, 566, 567, 570.

•	 Revogação da Neutralidade do Brasil na I Guerra Mundial:  49, 
508, 509, 519, 520.

•	 Regras de Neutralidade:  62, 211, 499, 500, 504, 545.
•	 Codificação do Direito da Neutralidade:  84.
•	 Direitos e Deveres dos Neutros:  112, 193.
•	 Neutralização de Território Litigioso:  269, 270, 313.
•	 dos Estados Unidos e o Regime do Canal do Panamá:  292.
•	 Navios Neutros:  515, 525.
•	 Represálias:  536, 544.

NOTAS:

•	 do Ministro Zimmerman:  50.
•	 do Governo Brasileiro de 09.08.1916:  54.
•	 do Governo Brasileiro de 14.03.1900:  57.
•	 do Governo Brasileiro de 16.09.1902:  59.
•	 do Governo Brasileiro de 16.10.1917:  63.
•	 da Legação Brasileira em S. Petersburgo de 27.01.1899:  164.
•	 do Governo Brasileiro à Legação da Bolívia de 14.04.1902:  171.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Boliviana de  07.06.1902:  172.
•	 da Legação do Brasil em Haia ao Governo dos Países Baixos de 

02.01.1914:  174.
•	 da Legação do Brasil em Montevidéu de 15.05.1903:  180.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Francesa de 17.08.1918:  187.
•	 do Governo da Suécia, de 26.10.1905:  189.
•	 Nota-Circular Alemã de 04.02.1915:  193.
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•	 Nota-Coletiva dos Governos Francês e Inglês de 01.03.1915:  193.
•	 do Governo Brasileiro de 03.09.1917 à Legação Britânica:  194.
•	 do MRE do Brasil ao MRE do Panamá de 03.03.1904:  199.
•	 Nº 686/76 de 20.10.1911 da Real Legação da Itália no Brasil:  205, 

206.
•	 do MRE de 26.10.1911:  205.
•	 do Governo Brasileiro, de 26.10.1912 à Legação Italiana:  206.
•	 do Governo Brasileiro, de 27.10.1912 ao Governo Italiano:  207.
•	 da Legação Alemã de 06.03 e 29.08.1903:  219.
•	 do Governo Brasileiro, de 05.07.1902, à Legação Boliviana:  221.
•	 Nota-Verbal do Governo Brasileiro ao da Suíça:  233.
•	 do Governo Brasileiro à Legação da Bolívia, de 28.06.1900:  256.
•	 de 20.12.1867 ao Governo Boliviano:  266.
•	 de 18.12.1841 do Governo Francês:  269.
•	 de 24.04.1875 Trocadas entre Brasil e Peru:  273.
•	 de 25.09.1875 Trocadas entre Brasil e Peru:  273.
•	 de 23.03.1911:  274.
•	 de 23.04.1911:  274.
•	 Reversais de 30.11.1875:  275.
•	 Reversais de 24.03.1876:  275.
•	 de 23.07.1879:  275.
•	 de 12.11.1879:  275.
•	 de 14.11.1879:  275.
•	 de 06.09.1883:  275.
•	 de 14.06.1903:  276.
•	 de 15.06.1903:  276.
•	 de 03. 12. 1851 da Legação Oriental do Uruguai:  278.
•	 de 31.12.1851 do Governo Brasileiro:  278.
•	 de 20.06.1903 Dirigida à Legação da Bolívia:  322.
•	 do Ministro Peruano Hernán Velarde, de 03.07.1903 ao MRE do 

Brasil:  323.
•	 do Governo Brasileiro de 15.07.1903 à Legação do Peru:  325.
•	 de 28.04.1898 citada pelo Senhor Velarde:  334.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Peruana de 18.11.1899:  335.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Boliviana de 02.01.1901:  336.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Boliviana de 27.03. 1901:  338.
•	 do Governo Brasileiro ao Equador de 12.12.1917:  362.
•	 do Governo Brasileiro de 22.04.1899, à Legação Americana:  368.
•	 do Governo Brasileiro de 26.06.1882:  368.
•	 do Governo Britânico ao MRE, de 06.04.1878:  369.
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•	 do Governo Brasileiro à Legação Francesa, de 27.10.1902:  369.
•	 do Governo Brasileiro à Legação dos Estados Unidos, de 

20.02.1903:  370.
•	 do MRE à Legação da Alemanha, de 11.11.1902:  372.
•	 do Governo Brasileiro à Legação do Peru, de 16.05.1904:  374.
•	 do Governo Brasileiro à Legação do Peru, de 15.09.1904:  375.
•	 da Legação do Brasil em Lima do Governo Peruano, de 10.12.1898:  376.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Peruana, de 17.07. 1899:  377.
•	 de 08.07.1909, do Ministro do Brasil em Assunção ao MRE do 

Paraguai:  386.
•	 de 27.01.1899 da Legação do Brasil na Rússia ao Governo Russo:  395.
•	 Nota-Circular do Governo Russo às Missões Estrangeiras 

Acreditadas em São Petersburgo:  395.
•	 do Encarregado de Negócios do Brasil em Roma de 10.03.1905:  413.
•	 do MRE à Legação Peruana, de 11.04.1904:  427.
•	 de 11.04.1904:  430.
•	 da Missão Especial do Brasil em Berna ao Conselho Federal Suíço, 

de 19.10.1900:  450.
•	 de 20.10.1900:  454.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Britânica de 16.06.1904:  459, 461.
•	 do MRE Mexicano ao Governo Brasileiro de 15.08.1900:  467.
•	 da Legação do Brasil em Paris ao Presidente do Tribunal Anglo-

Venezuelano, de 25.07.1899:  470.
•	 do Governo Brasileiro ao Governo Venezuelano, de 29.07.1899 e 

de 10.01.1900:  476, 477.
•	 Nota-Circular do Itamaraty às Legações dos Países Neutros, de 

27.11.1917:  488.
•	 Nota do Governo Brasileiro de 18.03.1857:  494.
•	 do Governo Brasileiro à Legação Britânica de 30.11.1917:  496.
•	 Nota-Circular Alemã de 04.02.1915, Notificando o Bloqueio da 

Mancha:  502.
•	 Nota Coletiva Anglo-Francesa de 01.03.1915:  502.
•	 do Governo Brasileiro à Alemanha de 13.02.1917:  504.
•	 Nota-Protesto do Império do Brasil de 15.05.1866:  508.
•	 Nota-Circular do Governo Brasileiro de 02.06.1917:  509.
•	 da Embaixada do Brasil em Washington ao Secretário de Estado 

Norte-Americano, de 04.07.1917:  519.
•	 Expedida em 16.09.1914 às Legações da Alemanha, da Áustria-

Hungria, da França, da Grã-Bretanha, do Japão e da Rússia:   527.
•	 da Legação Alemã de 29.08.1914:  528.
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•	 da Legação Britânica de 15.08.1914:  528.
•	 Nota-Circular do MRE de 27.11.1917 às Legações dos Países 

Neutros:  541.
•	 Nº 710/22 de 1917:  543.
•	 do MRE à Legação Alemã, de 11.04.1917:  565.

 
NOTIFICAÇÕES:
  

•	 da Legação Brasileira em Tóquio, de 08.04.1913:  202.
•	 de 22.02.1879:  275.
•	 de 24.02.1879:  275.

O
 

ORGANIZAÇÕES/ORGANISMOS INTERNACIONAIS:  27, 29.
 

•	 Condições das Organizações Internacionais no DIP:  23.
•	 Repertório da Prática dos:  29.
•	 Interpretação de Poderes:  415.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU):

•	 Repertório da Prática do Conselho de Segurança:  27.
•	 Carta da:  35.

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA):  27.

CONSELHO DA EUROPA:  37.

CRUZ VERMELHA:  178, 494.

P

PAN-AMERICANISMO:  

•	 Reuniões (cf. Reuniões)
•	 Conferências  (cf.  Conferências)
•	 União  Pan-Americana:  103. 
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PARECERES:

•	 de Clóvis Beviláqua:  56, 61, 190, 224, 229, 232, 237, 238, 241, 245, 
251, 253, 255, 258, 285, 286, 290, 291, 292, 362, 364, 401, 440, 489, 
506, 521, 522, 523, 524, 526, 528, 530, 531, 534, 545, 546, 569.

•	 da Comissão de Diplomacia e Tratados da Câmara dos Deputados:  
97, 148, 151.

•	 de Lafayette Rodrigues Pereira:  131, 239.
•	 de Rui Barbosa:  136.
•	 de Amaro Cavalcanti:  147, 218.
•	 de Antônio Azeredo:  153.
•	 de Carlos de Carvalho:  219, 242.
•	 de Joaquim Nabuco:  415.

PAZ:  44, 45, 68, 75, 98, 187, 208, 218, 487, 493, 513, 435, 544.

•	 Crimes Contra a:  26.
•	 Proposta de Paz de Bento XV:  551, 553.

  
PRINCÍPIOS:

•	 que Regem as Relações Amistosas entre os Estados:  22, 49.
•	 da Igualdade Jurídica dos Estados:  22, 46, 70, 76, 93, 146, 399, 518.
•	 da Soberania:  22.
•	 do Direito Internacional:  24, 34, 50, 61, 193, 226, 295, 459, 498, 516. 
•	 da Disparidade entre Estados:  46.
•	 da Não-Intervenção:  63.
•	 do Não-Uso da Força:  63.
•	 do Arbitramento Obrigatório:  69.
•	 da Igualdade do Direito:  73.
•	 da Moderna Ciência:  93.
•	 do Direito Constitucional:  96.
•	 do Direito Puro:  98.
•	 da Bandeira Neutra Cobre a Carga:  193, 502.
•	 Universais do Direito:  229.
•	 do Direito Internacional Americano:  230.
•	 do “Uti Possidetis”:  266.
•	 da Posse Limitada à Ocupação Efetiva de cada Afluente:  294.
•	 da Prescrição Aquisitiva de Cinqüenta Anos:  294.
•	 da Contigüidade:  294.
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•	 da “Middle Distance”:  294.
•	 da Esfera de Influência:  294.
•	 da “Universitas” na Medida Necessária à Segurança e à Defesa 

do Estabelecimento:  294.
•	 da Despesa, dos Sacrifícios, da Perseverança Empregada para a 

Manutenção da Posse Tomada:  294.
•	 da Reivindicação pela força das Armas:  294.
•	 da Utilização para a criação da Indústria:  294.
•	 do Controle Exclusivo:  294.
•	 da Expulsão dos Intrusos das Fronteiras Naturais:  294.
•	 da Notificação:  294.
•	 da Integridade das Bacias:  294.
•	 da Ocupação Efetiva pelo Estabelecimento:  295.
•	 da Neutralização:  295.
•	 do Arbitramento:  312, 408, 434.
•	 do Direito Civil:  416.
•	 do Direito Natural:  423.
•	 da Justiça, Liberdade e Civilização:  486.
•	 da Inviolabilidade da Propriedade Particular na Guerra 
•	 Marítima:  494.
•	 de Humanidade:  514.
•	 da Hermenêutica Universal:  530.

PROTESTOS DIPLOMÁTICOS:

•	 do Governo Brasileiro, de 09.02.1917, Contra Bloqueio: 210.

R

RECONHECIMENTO:   

•	 pelo Brasil da República do Panamá:  197, 198, 199, 200.
•	 pelo Brasil da República de Cuba:  201.
•	 pelo Brasil da República da China:  201, 202, 203.
•	 pelo Brasil do Governo Provisório da Rússia:  204.
•	 pelo Brasil do Novo Governo Provisório de Facto de Portugal:  204.
•	 pelo Brasil da Posse e Soberania da Itália sobre as regiões da 

Tripolitânia e Cirenaica:  205, 206, 207.
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RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS:  555.

•	 Ruptura: 565, 569, 571.

REPERTÓRIOS:

•	 da Prática Brasileira:  21 seg.
•	 das Organizações Internacionais:  27, 29.
•	 da Prática Polonesa:  30.

 
RESOLUÇÕES:

•	 do Governo Brasileiro de 1914:  527.

RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL (cf. também ESTADOS):

•	 dos Estados:  22, 26, 213, 215, 216, 217, 218, 219, 221, 222.
•	 Bases da:  213.
•	 Regra do Prévio Esgotamento dos Recursos Internos:  237, 238, 

241, 242.
 

REUNIÕES:  

•	 I Reunião da Comissão Internacional de Jurisconsultos de 
26.06.1912:  108, 109.

•	 II Reunião da Comissão Internacional de Jurisconsultos de 1914:  
114.

RIOS INTERNACIONAIS:  23, 367, 381, 385, 391.

•	 Navegação do Rio Amazonas:  367, 373.
•	 Navegação do Rio Juruá:  376.
•	 Rios, Ilhas, Aluviões:  391.
•	 Lagos e Mares Interiores contíguos:  392.
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S

SOBERANIA:  44, 52, 53, 54, 55, 59, 61, 62, 65, 149, 151, 176, 190, 215, 239, 
258, 292, 381, 444, 475, 509, 524, 534, 539, 551. 

•	 Direitos de Soberania Inglesa:  194.
•	 Natureza da Soberania Territorial:  286. 

SOLUÇÃO PACÍFICA DAS CONTROVÉRSIAS INTERNACIONAIS:  23, 
112, 131, 146, 173, 174, 177, 427, 440, 521.

•	 Arbitragem (cf. Arbitragem/Arbitramento).
•	 Decisão Judicial:  139.
•	 Interação dos Métodos de:  434.
•	 Mediação e Bons Ofícios:  435, 436, 561.
•	 Mediação Conjunta:  439.
•	 Investigação ou Inquérito:  440.
•	 Solução Arbitral ou Judicial:  442, 459, 470.

T

TELEGRAMAS:  

•	 de Presidentes da República:  49.
•	 Nº 37, de 13.02.1917:  50.
•	 Nº 83, de 16.08.1907:  76.
•	 Nº 53, de 17.08.1907:  76.
•	 Nº 89 e 90, de 18.08.1907:  77. 
•	 de 13.03.1911 do Governo Brasileiro à sua Embaixada nos Estados 

Unidos:  103.
•	 de 14.03.1911 do Governo Brasileiro à Legação no Exterior:  105.
•	 do MRE, de 24.01.1903:  176.
•	 do MRE, de 18.01.1903. À Legação em La Paz:  177. 
•	 do MRE a Loevland, de 30.10.1905:  189. 
•	 do MRE ao MRE do Panamá de 02.03.1904:  198. 
•	 do Governador do Amazonas de agosto de 1899:  208. 
•	 Telegrama-Resposta do MRE ao Governo do Amazonas:  208, 209.
•	 à Legação do Brasil em Berna, de 11.08.1917:  233. 
•	 de 15.04.1903, ao Governador da Bahia:  243. 
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•	 do Barão do Rio-Branco ao Procurador da República na Bahia:  250, 
251. 

•	 do MRE à Legação em La Paz, de 04.03.1903:  313. 
•	 do MRE à Legação em La Paz, de 09.03.1903:  314.
•	 do MRE ao Ministro do Brasil em La Paz, de 20.03.1903:  321. 
•	 Nºs 14, 19 e 23, de 26.01.1903; 4 e 9 de março de 1903 dirigidos à 

Legação em La Paz:  322.
•	 de 20. 01.1903 à Legação do Brasil em Lima:  430. 
•	 do MRE à Legação Brasileira na Bolívia, de 11.02.1903:  457. 
•	 Recebido da Missão Especial em Roma em 14.07.1904:  457.
•	 Nº 158, de 02.10.1918, de Nilo Peçanha ao Encarregado de 

Negócios do Brasil em Viena:  486. 
•	 de 02.06.1917, do Governo Brasileiro a Governos Estrangeiros:  

509.
•	 Nº 9, de 17.06.1908, do MRE à Legação Brasileira em Santiago:  

561, 562.

TERRITÓRIO:  23.

•	 Ocupação de:  52.
•	 Cessão  Territorial:  138.
•	 Invasão  Territorial:  287.
•	 Neutralização de Território Contestado:  293, 299, 300.
•	 Posse de:  296.
•	 Permuta de:  342, 343.
•	 Modificação de Fronteira:  351.
•	 Aquisição Territorial:  359.

 
TRATADOS:  

•	 Efeitos da Guerra em relação a:  26, 131.
•	 em Geral:  125.
•	 Troca de Ratificações:  125, 126, 135, 329, 448, 462.
•	 Ratificação:  128, 135, 145, 164, 175.
•	 Participação do Congresso Nacional:  127, 141, 148, 163.
•	 Transitórios:  131, 134.
•	 Preliminares:  133, 134.
•	 Definitivos:  133, 134.
•	 Capacidade para concluir Tratados “Treaty Making Power”:  136.
•	 Assinatura:  146.
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•	 Aprovação:  168.
•	 Interpretação:  176.
•	 Adesão:  177.
•	 Denúncia:  180.

 
TRIBUNAIS:  

 
•	 Novo Tribunal de Arbitramento:  45, 70, 76, 77, 78, 79.
•	 Tribunal Arbitral Brasileiro-Boliviano:  53, 185, 222, 232, 239, 247, 

298, 299, 359.
•	 Tribunal Internacional de Arbitramento:  81, 146. 
•	 Tribunal Internacional de Presas:  81, 146. 
•	 Tribunal Internacional Permanente:  88.
•	 Tribunal Permanente de Arbitramento:  178, 179, 463.
•	 Tribunal do Júri de Porto Alegre:  241. 
•	 Supremo Tribunal Federal:  242, 249, 250, 251, 259. 
•	 Tribunal de Apelação do Estado da Bahia:  250. 
•	 Tribunal Anglo-Americano  de Paris:  293.
•	 Tribunal Permanente de Haia:  401. 
•	 Tribunal Internacional de Reclamações:  465. 
•	 Tribunal Arbitral Anglo-Venezuelano:  470, 471, 472, 476, 477.
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Jurisprudência Internacional 

CASO DOS REFÉNS EM TEERÃ (1980):  27.
 
CASO DO GOLFO DE MAINE (1984):  27.
 
CASO DA PLATAFORMA CONTINENTAL DO MAR DO NORTE 
(1969):  28.
 
CASO DA NAMÍBIA (1971):  35.
 
CASO DO ALABAMA (1871-1872):  72.
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Questões Internacionais

QUESTÃO DA GUIANA FRANCESA:  24.
 
QUESTÃO DA GUIANA INGLESA:  24.
 
QUESTÃO DE LIMITES ENTRE BRASIL E FRANÇA A PROPÓSITO DA 
GUIANA FRANCESA:  47, 269, 296, 311, 389, 450, 454.

QUESTÃO DE LIMITES ENTRE BRASIL E ARGENTINA:  47.

QUESTÃO DA RECLAMAÇÃO DE G. A. DE MIRANDA FILHO 
POR PREJUÍZOS SOFRIDOS PELA SUSPENSÃO PELO BRASIL DA 
LIBERDADE DE TRÂNSITO EM SEUS RIOS PARA A BOLÍVIA E DA 
BOLÍVIA:  53.
 
QUESTÃO DA APLICAÇÃO DA CHAMADA “LISTA NEGRA”:  54, 194. 

QUESTÃO DO ARRENDAMENTO DO TERRITÓRIO DO ACRE:  58, 59, 
168, 170, 171, 176, 177, 313, 346, 349, 469, 556, 565. 
 
QUESTÃO DA PRISÃO DE SÚDITOS INIMIGOS A BORDO DE NAVIOS 
NEUTROS:  61.

141



ANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO TRINDADE

QUESTÃO DA COBRANÇA DE DÍVIDAS DE ESTADOS E A DOUTRINA 
DRAGO:  63.
 
QUESTÃO DA SERVIDÃO E DA PESCA:  131.

QUESTÃO ATINENTE À REPRESENTAÇÃO DO BRASIL NO EGITO:  136.

QUESTÃO DA ILHA DE TRINDADE:  161, 429, 431.

QUESTÃO DA RECLAMAÇÃO DO ESPANHOL LUIZ GALVEZ POR 
PREJUÍZOS SOFRIDOS DURANTE REBELIÃO NO ACRE EM 1899-
1900:  185.
 
QUESTÃO DA INDEPENDÊNCIA DA POLÔNIA:  187.
 
QUESTÃO ZAPPA:  191.

QUESTÃO DA RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DO ESTADO DO 
JUÍZO ARBITRAL E DOS SUJEITOS DO DIREITO INTERNACIONAL:  213.

QUESTÃO DA RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DO ESTADO 
(EM MATÉRIA DE TRATAMENTO DE ESTRANGEIROS):  217.
 
QUESTÃO DA RECLAMAÇÃO DA FIRMA WILHELM PINSDORF & 
CIA:  219.
 
QUESTÃO DA RECLAMAÇÃO E INTERVENÇÃO DIPLOMÁTICA:  230.
 
QUESTÃO DE PROTEÇÃO DIPLOMÁTICA DE NACIONAL NO 
EXTERIOR:  231, 232, 234.
 
QUESTÃO DE AFUNDAMENTO, POR CRUZADOR ALEMÃO, DE VAPOR 
INGLÊS FRETADO PELO LÓIDE BRASILEIRO PARA TRANSPORTE DE 
CARVÃO DE NORFOLK PARA O RIO DE JANEIRO:  245.

QUESTÃO DA RECLAMAÇÃO (Nº 70) DE VICTOR ALDANA SOBRE 
A EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR DANOS 
MATERIAIS DURANTE REVOLUÇÃO:  247.

QUESTÃO  GIROLANO  CALENDUCCI:  249, 250.
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QUESTÃO DA EXPLOSÃO DE BOMBA A BORDO DO VAPOR INGLÊS 
TENNYSON APÓS TER DEIXADO O PORTO DA BAHIA:  253.

QUESTÃO DE LIMITES DO BRASIL COM A GUIANA BRITÂNICA:  263, 
457, 458, 460, 461. 

QUESTÃO DOS LIMITES DO BRASIL:  282, 284, 297.

QUESTÃO EM QUE UM NAVIO MERCANTE É CONSIDERADO 
TERRITÓRIO FLUTUANTE:  285.

QUESTÃO DA RECLAMAÇÃO DE JOSÉ ANSELMO MELGAÇO PELA 
OCUPAÇÃO POR FORÇAS FEDERAIS DE SEU BARRACÃO DA VILA 
RIO-BRANCO:  299.

QUESTÃO DOS LIMITES ENTRE VENEZUELA E COLÔMBIA:  231.
 
QUESTÃO DA NASCENTE DO RIO JAVARI (COM A BOLÍVIA):  333, 335.

QUESTÃO DA DEMARCAÇÃO DA FRONTEIRA ENTRE OS RIOS 
JAVARI E MADEIRA:  336.

QUESTÃO DA GARANTIA DOS DIREITOS REAIS DOS HABITANTES 
DO ACRE E A FALTA DE COMPETÊNCIA DO REFERIDO TRIBUNAL 
PARA DECIDIR SOBRE REIVINDICAÇÃO E POSSE DE IMÓVEIS:  359.

QUESTÃO DA EXTENSÃO DO MAR TERRITORIAL E LIMITE DE SUA 
JURISDIÇÃO (À ÉPOCA DA I GUERRA MUNDIAL):  361.
 
QUESTÃO DA COMPETÊNCIA OU NÃO DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA SENTENCIAR SOBRE CASOS DE DIREITO MARÍTIMO 
INTERNACIONAL (e.g., LEGALIDADE DE PRESAS DE GUERRA):  362.
 
QUESTÃO DA NACIONALIDADE DE NAVIO (CASO DA DETENÇÃO 
DO VAPOR “MARINA QUESADA” EM PERNAMBUCO POR 
IRREGULARIDADES NOS PAPÉIS DE BORDO):  364.

QUESTÃO DA NAVEGAÇÃO DOS AFLUENTES DO AMAZONAS:  
369, 370, 372.

QUESTÃO DA NAVEGAÇÃO DO RIO JURUÁ:  376.
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QUESTÃO DA NAVEGAÇÃO DOS RIOS INTERNACIONAIS:  381, 385.
 
QUESTÃO DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DIRETIVO DO ESCRITÓ-
RIO INTERNACIONAL DAS REPÚBLICAS AMERICANAS:  415.

QUESTÃO DOS LIMITES DO BRASIL COM A GUIANA INGLESA:  434.
 
QUESTÃO DO AMAPÁ:  445, 446.

QUESTÃO DO ARBITRAMENTO:  462, 466.
 
QUESTÃO DO TRIBUNAL INTERNACIONAL DE RECLAMAÇÕES: 465.

QUESTÃO DE LIMITES ENTRE VENEZUELA E GUIANA INGLESA:  470. 

QUESTÃO DA TRANSFORMAÇÃO DE NAVIOS MERCANTES EM 
VASOS DE GUERRA:  490.

QUESTÃO DA ABOLIÇÃO DE CAPTURA:  492.

QUESTÃO DA GUERRA MARÍTIMA:  493.

QUESTÃO DA NEUTRALIDADE DO BRASIL NA I GUERRA MUNDIAL:  
498, 501, 508.

QUESTÃO DE GUERRA ENTRE NAÇÕES ESTRANGEIRAS:  506.

QUESTÃO DOS NAVIOS MERCANTES DE POTÊNCIAS BELIGE-
RANTES RETIDOS EM PORTOS NEUTROS:  523.

QUESTÃO DO TORPEDEAMENTO DO PARANÁ:  526, 542, 569.
  
QUESTÃO DE TORPEDEAMENTO DO NAVIO RIO-BRANCO POR 
SUBMARINO ALEMÃO:  530.

QUESTÃO DA RETIRADA DE PASSAGEIROS ALEMÃES E AUS-
TRÍACOS DE BORDO DO NAVIO DO LÓIDE BRASILEIRO PELO 
CRUZADOR CONDÉ DA MARINHA DE GUERRA FRANCESA POR 
INFRAÇÃO DAS REGRAS DE NEUTRALIDADE:  531.
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QUESTÃO DA FIRMA ORNSTEIN:  534.

QUESTÃO DA DETENÇÃO DE NAVIO BELIGERANTE EM PORTO 
NEUTRO POR INFRAÇÃO DAS REGRAS DE NEUTRALIDADE:  545.

QUESTÃO DE DETENÇÃO POR AUTORIDADES BRASILEIRAS DA 
CANHONEIRA ALEMÃ EBER E INTERNAÇÃO DA RESPECTIVA 
TRIPULAÇÃO:  546.

QUESTÃO TERRITORIAL ENTRE PERU E BOLÍVIA:  564.

QUESTÃO DE TACNA E ARICA:  565.
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Tratados

CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE DIREITO DOS TRATADOS ENTRE 
ESTADOS E ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS (1986): 26, 27, 28, 32.

CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE DIREITO DOS TRATADOS (1969): 26, 27. 

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DIREITO DO MAR 
(1982):  28.

TRATADO DE 7 DE SETEMBRO DE 1889:  47, 277, 280.

TRATADO DE PETRÓPOLIS ENTRE BRASIL E BOLÍVIA (1903):  53 137, 
140, 148, 151, 153, 159, 185, 222, 246, 247, 276, 298, 299, 312, 321, 329, 330, 
342, 359, 429, 430, 432, 557. 

TRATADO GERAL DE ARBITRAMENTO ENTRE BRASIL E PERU 
(1914): 56.

TRATADO GERAL DE ARBITRAMENTO ENTRE PERU E 
VENEZUELA:  56.

CONVENÇÃO DE 23 DE AGOSTO DE 1906:  97, 99, 101, 103, 106, 107, 110, 
114, 115, 16, 117, 120. 
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PROTOCOLO COMPLEMENTAR À CONVENÇÃO DE 23 DE AGOSTO 
DE 1906:  97.

TRATADOS DE MONTEVIDÉU (1889):  107, 112, 115.

ACORDO DE WASHINGTON (15.01.1912):  121.

TRATADOS DE ARBITRAMENTO CELEBRADOS ENTRE O BRASIL E 
OUTROS PAÍSES:  125, 126.

TRATADOS DE ARBITRAMENTO PERMANENTE CELEBRADOS 
PELO BRASIL:  125, 127, 167.

CONVENÇÕES COM A REPÚBLICA DE HONDURAS E COM A DO 
PARAGUAI:  127. 

CONVENÇÕES CONCLUÍDAS ENTRE O REINO DA SUÉCIA E DA 
DINAMARCA:  128.
 
TRATADO CELEBRADO ENTRE BRASIL E ESTADOS UNIDOS DE 
24.07.1914:  128.

CONVENÇÃO DE ARBITRAMENTO CELEBRADA ENTRE BRASIL E 
ESTADOS UNIDOS, WASHINGTON (23.01.1909):  129, 166.

TRATADO CELEBRADO ENTRE BRASIL, ARGENTINA E CHILE 
(25.05.1915):  130, 131, 167.

TRATADO (PRELIMINAR) DE S. ILDEFONSO (1777):  131, 266. 

TRATADO DE PAZ DE 1783:  131.

TRATADO ENTRE BRASIL E PERU, (08.09.1909):  133, 329, 355. 

TRATADO DE ARBITRAMENTO ENTRE BRASIL E ARGENTINA 
(1905):  135, 144. 
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CONVENÇÕES ESPECIAIS DE ARBITRAMENTO PERMANENTE COM 
OS ESTADOS UNIDOS, PORTUGAL, FRANÇA, ESPANHA, MÉXICO, 
HONDURAS, VENEZUELA E PANAMÁ:   136

TRATADO CELEBRADO ENTRE BRASIL E BOLÍVIA (27.03.1867):  141, 
150, 265, 266, 316, 347, 348, 349, 376, 378, 379, 380, 384, 428, 430. 

TRATADO RELATIVO A RECLAMAÇÕES PECUNIÁRIAS:  144.

CONVENÇÃO SANITÁRIA DE PARIS DE 03.12.1903:  148.

TRATADO RIO-BRANCO-PINILLA:  152.

TRATADO DAS MISSÕES:  161.

CONVENÇÃO ASSINADA EM BUENOS AIRES (04.10.1910):  163.

TRATADO DE LIMITES (06.10.1898):  163.

PROTOCOLO ASSINADO ENTRE BRASIL E ARGENTINA (16.09.1912):  
163.

CONVENÇÃO RELATIVA AO ARROIO S. MIGUEL (1913):  163, 356.

TRATADO DE 15 DE MAIO DE 1852:  163, 278, 344, 355.

ACORDO DE 22 DE ABRIL DE 1853:  163, 278, 255.

TRATADO DE 30 DE OUTUBRO DE 1909:  164, 279, 284, 352, 358.

TRATADO DE LIMITES ENTRE BRASIL E ARGENTINA (1898):164.

TRATADO PACIFISTA ENTRE BRASIL E ESTADOS UNIDOS (1914):  
165.

TRATADO DE AMIZADE, COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO (31.07.1896):  
169, 171.

I CONVENÇÃO PARA SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONFLITOS IN- 
TERNACIONAIS:  173.
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TRATADO DE ARBITRAMENTO COM A FRANÇA PARA A FIXAÇÃO 
DOS LIMITES ENTRE BRASIL E GUIANA FRANCESA (1897):  175, 447 

TRATADO EM FACE DO ARRENDAMENTO DO TERRITÓRIO DO 
ACRE (10.04.1867) (cf. também QUESTÃO DO ACRE):  176, 209. 

CONVENÇÕES DA CRUZ VERMELHA:  178.

CONVENÇÕES CONCLUÍDAS NA I CONFERÊNCIA DE PAZ DE HAIA 
DE 1899:  178.

CONVENÇÕES DE GENEBRA (22.08.1864):  178.

TRATADO DE EXTRADIÇÃO DE 1851:  180.

ACORDO DE 25 DE NOVEMBRO DE 1878:  180.

ACORDO DE 13 DE MAIO DE 1873:  180.

TRATADO DO BRASIL COM O CHILE (1897), PARAGUAI (1872), 
PORTUGAL (1855):  181.

TRATADOS DO BRASIL COM OS ESTADOS UNIDOS, DE 1897 E 
PROTOCOLOS, DE 1898 E 1901:  181.

TRATADO E PROTOCOLO DO BRASIL COM A GRÃ-BRETANHA 
(1872):  181. 

TRATADO DO BRASIL COM O IMPÉRIO ALEMÃO (1877):  181.

TRATADO DO BRASIL COM OS PAÍSES BAIXOS (1895):  181.

TRATADO DO BRASIL COM PORTUGAL (1872):  181.

TRATADO, PROTOCOLO E TRATADO ADICIONAL DO BRASIL COM 
A BÉLGICA (1873):  181.

TRATADO DO BRASIL COM A ÁUSTRIA-HUNGRIA (1883):  181.
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TRATADO DO BRASIL COM A ITÁLIA (1872) E TERMO DECLARATIVO 
(1873):  181. 

TRATADO DE EXTRADIÇÃO ENTRE BRASIL E BOLÍVIA (1913):  181. 

TRATADO DE VIENA (1815):  187.

TRATADO DE PAZ DE  LAUSANNE (18.10.1912):  205, 206, 207.

CONVENÇÃO DE ARBITRAMENTO ENTRE BRASIL E FRANÇA (1909):  
241.

TRATADO ENTRE BRASIL E PORTUGAL (29.08.1825):  246.

TRATADO DE LONDRES DE ARBITRAMENTO (06.11.1901):  263, 264, 
270. 

TRATADO CONCLUÍDO NO RIO DE JANEIRO EM 06.10.1898:  264.

CONVENÇÃO DE 23 DE OUTUBRO DE 1851:  265, 267.

TRATADO DE PAZ DE BADAJÓS (06.06.1801):  266.

ACORDO COM O PERU DE 23 DE OUTUBRO DE 1851:  267.

ACORDO COM A BOLÍVIA DE 27 DE MARÇO DE 1867:  267.

TRATADO DE 13 DE JANEIRO DE 1750:  268, 301, 308.

TRATADO DE ARBITRAMENTO, RIO DE JANEIRO (10.04.1897):  269.

TRATADO DE 05 DE MAIO DE 1906 (GUIANA HOLANDESA):  270.
 
TRATADO ASSINADO EM LONDRES QUE SUBMETEU O LITÍGIO DO 
BRASIL COM A GUIANA BRITÂNICA AO REI DA ITÁLIA (06.11.1901):  270. 

TRATADO DE LIMITES COM A VENEZUELA (1859):  271, 272, 473.

PROTOCOLO DE CARACAS (09.12.1905):  272.
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TRATADO DE BOGOTÁ (24.04.1907):  272. 

TRATADO DE COMÉRCIO, NAVEGAÇÃO E LIMITES, DE LIMA (1851):  
273, 274, 335, 378, 379.
 
ACORDO ASSINADO EM LIMA (11.02.1874):  273.
 
PROTOCOLO ASSINADO NO RIO DE JANEIRO (28.05.1897):  274.

TRATADO DE 08 DE SETEMBRO DE 1909:  274.

ACORDO PROVISÓRIO DE 12 DE JULHO  DE 1904:  274.

TRATADO DE AMIZADE, LIMITES, NAVEGAÇÃO, COMÉRCIO E 
EXTRADIÇÃO ENTRE BRASIL E BOLÍVIA (LA PAZ, 1867):  275, 276. 

PROTOCOLO DE ACORDO PRELIMINAR DE “MODUS VIVENDI” 
(21.03.1903):  318, 320, 342.

PROTOCOLO ASSINADO NO RIO DE JANEIRO (19.02.1895):  275. 

PROTOCOLO ASSINADO NO RIO DE JANEIRO (10.05.1895):  275.

PROTOCOLO DE 30 DE OUTUBRO DE 1899:  275.

ACORDO DE 11 DE  FEVEREIRO DE 1911:  276.

TRATADO DE 09 DE JANEIRO DE 1872:  277. 

PROTOCOLO DE 07 DE MAIO DE 1874:  277. 

PROTOCOLO DE 09 DE AGOSTO DE 1895:  277. 

PROTOCOLO DE 01 DE OUTUBRO  DE 1898:  277. 

TRATADO DE 06 DE OUTUBRO DE 1898:  277, 280.

PROTOCOLO DE 02 DE AGOSTO DE 1900:  277.

ATA DE 04 DE OUTUBRO DE 1910:  277.
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CONVENÇÃO ASSINADA EM BUENOS AIRES EM 04.10.1910 
COMPLEMENTAR AO TRATADO DE LIMITES DE 1898:  278.

TRATADO DE LIMITES ENTRE BRASIL E URUGUAI (1851):  278, 280, 
352.

TRATADO FIRMADO EM MONTEVIDÉU EM 15.05.1852:  278.

PROTOCOLO DE MONTEVIDÉU DE 22 DE ABRIL DE 1853:  278.

TRATADO DE 30 DE OUTUBRO DE 1909:  279. 

TRATADO DE ARBITRAMENTO ENTRE BRASIL E FRANÇA (1897):  
280, 450, 454.

TRATADO ENTRE BRASIL E PAÍSES BAIXOS (05.05.1906):  280.

TRATADO DE ARBITRAMENTO ENTRE BRASIL E GRÃ-BRETANHA 
(06.11.1901):  280. 

TRATADO DE 24 DE ABRIL DE 1907:  280. 

CONVENÇÃO DE LIMA (23.10.1851):  280, 333.

ACORDO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1874:  280. 

TRATADO DE CARACAS (05.05.1859):  280, 472. 

TRATADO CONCLUÍDO EM LA PAZ, EM 27.03.1867:  280. 

TRATADO DE 09 DE JANEIRO DE 1872:  280. 

PROTOCOLO DE 07 DE JANEIRO DE 1874:  280. 

TRATADO DE 06 DE MAIO DE 1904:  281. 

CONVENÇÃO ASSINADA EM LIMA EM 23.10.1851:  281. 

ACORDO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1874:  281. 
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CONVENÇÃO DE BUENOS AIRES (04.10.1910):  282, 283. 

TRATADO DE LIMITES (06.10.1898):  283. 

CONVENÇÃO DE 07 DE MAIO DE 1913:  283.

PROTOCOLO DE CARACAS (09.12.1905):  283. 

ACORDOS DE 16 E 19 DE AGOSTO DE 1919:  284. 

PROTOCOLO DE CARACAS (20.01.1912):  284. 

TRATADO DE BERLIM:  294. 

TRATADO DE UTRECHT ENTRE PORTUGAL E FRANÇA (1713):  297, 
448, 452. 

ACORDO DE NEUTRALIZAÇÃO (1842):  305. 

TRATADO PERUANO-BOLIVIANO (1902):  329.

ACORDO ENTRE BRASIL E PERU (12.07.1904):  329.

TRATADOS DE LIMITES (05.05.1859):  331. 

PROTOCOLO DE 30 DE OUTUBRO DE 1899:  337.

PROTOCOLO DE 23 DE FEVEREIRO DE 1895:  337. 

PROTOCOLO DE 01 DE AGOSTO DE 1900:  337. 

TRATADO  CONCLUÍDO  NO  RIO  DE  ]ANEIRO  EM  15.05.1882:  
344. 

TRATADO DE LIMITES ENTRE BOLÍVIA E PERU (1851):  352. 

CONVENÇÃO DE 18 DE JANEIRO DE 1867:  354. 

TRATADO ENTRE BRASIL E URUGUAI MODIFICANDO AS 
FRONTEIRAS NA LAGOA MIRIM E NO RIO JAGUARÃO (1909):  355. 
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TRATADO SOBRE DEFINIÇÃO DE FRONTEIRAS COM A GUIANA 
FRANCESA (05.05.1904):  355. 

TRATADO SOBRE DEFINIÇÃO DE FRONTEIRAS COM A VENEZUELA 
(05.05.1859):  355, 477. 

TRATADO SOBRE DEFINIÇÃO DE FRONTEIRAS COM A COLÔMBIA 
(24.04.1908):  355.

TRATADO SOBRE DEFINIÇÃO DE FRONTEIRAS COM O EQUADOR 
(06.05.1904):  355.

CONVENÇÃO COM O PERU (23.10.1851):  355.

ACORDO COM O PERU (11.02.1874):  355.

TRATADOS COM A BOLÍVIA (27.03.1867) E (17.11.1903):  355.

TRATADO COM O PARAGUAI (05.01.1872):  355. 

TRATADO COM A ARGENTINA (06.10.1898):  355.

TRATADO COM O URUGUAI (12.10.1851):  355, 386. 

TRATADO ENTRE BRASIL E PERU DE COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO 
(10.10.1891):  374, 378, 382. 

CONVENÇÃO FLUVIAL ASSINADA COM O PERU (22.10.1858):  382. 

CONVÊNIO ENTRE URUGUAI E BRASIL (21.11.1851):  386. 

TRATADO SOBRE NAVEGAÇÃO DOS RIOS PARANÁ, URUGUAI E 
PARAGUAI (1856):  386. 

ACORDO ENTRE BRASIL E COLÔMBIA (24.04.1907):  389. 

TRATADO ENTRE BRASIL E URUGUAI (30.10.1909):  391. 

CONVENÇÃO DE 18 DE MAIO DE 1904:  420, 421. 
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CONVENÇÃO DE ARBITRAMENTO ENTRE PERU E EQUADOR (1887): 428.

PROTOCOLO ENTRE ESTADOS UNIDOS E MÉXICO (24.06.1914):  439. 

TRATADOS DE WASHINGTON (1914) E DE BUENOS AIRES (1915) PARA 
A SOLUÇÃO PACÍFICA DAS CONTROVÉRSIAS INTERNACIONAIS:  
442. 

TRATADO DE 06 DE NOVEMBRO DE 1901:  458. 

TRATADO ASSINADO EM WASHINGTON EM 28.04.1890:  462, 464. 

TRATADO DE 18 DE MAIO DE 1899:  462. 

TRATADO ENTRE GRÃ-BRETANHA E VENEZUELA (02.02.1897):  470, 
471, 477.  

TRATADO ENTRE BRASIL E ESTADOS UNIDOS (12.12.1828):  493. 

CONVENÇÃO DE GENEBRA SOBRE DOENTES, FERIDOS, MORTOS, 
HOSPITAIS, AMBULÂNCIAS E CRUZ VERMELHA:  494. 

XIII CONVENÇÃO CONCERNENTE AOS DIREITOS E DEVERES DAS 
POTÊNCIAS NEUTRAS EM CASO DE GUERRA MARÍTIMA (1907):  
498, 537, 543, 545.
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“AIDE MÉMOIRE”:  254.
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CONSTITUIÇÕES:  29, 43, 52, 59, 61, 113, 119, 125. 

•	 do Brasil:  74, 75, 106, 109, 113, 119, 134, 150, 326, 335. 
•	 de Dantzig:  285. 

“CONTRE-MÉMOIRE”:  51.

CONTROVÉRSIAS (cf. SOLUÇÃO PACÍFICA DAS CONTROVÉRSIAS 
INTERNACIONAIS). 

CONVENÇÕES (cf. TRATADOS). 
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CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA (CIJ) :
  

•	 Estatuto da:  35.
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•	 Casos da (cf. ÍNDICE  DE JURISPRUDÊNCIA  INTERNACIONAL)
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COSTUME INTERNACIONAL (cf. também DIREITO INTERNACIONAL):  
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•	 de Lima:  342.
•	 de Paris (1856):  350, 359.
•	 de Londres (1909):  350, 360.

 
DELITOS INTERNACIONAIS:  34. 

DESARMAMENTO:  31, 60, 75, 78, 111, 332, 334. 
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DIPLOMACIA/DIPLOMÁTICOS:  36, 46, 54, 56, 64, 65, 66, 67, 69, 76, 88, 
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DIREITO:  27, 30, 31, 32, 33, 47, 49, 52, 54, 57, 60, 61, 62, 79, 83, 87, 109, 115, 
150, 151, 153, 155, 169, 180, 344, 363. 
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•	 Privado:  43, 47, 58, 65. 

DIREITO AERONÁUTICO:  227, 355, 356. 

•	 Informações Meteorológicas: 229.
•	 Cartas Aeronáuticas:  229.
•	 Sistema Uniforme de Sinais:  229.
•	 Radiotelegrafia:  229, 230.
•	 Aviação Comercial:  230.

 
DIREITOS HUMANOS:  28, 281. 
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DIREITO INTERNACIONAL:  25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 
47, 49, 50, 59, 62, 66, 85, 95, 101, 114, 134, 221, 271, 281, 349, 358, 376, 387.

•	 Prática do:  21, 27, 30, 31, 35, 36, 37. 
•	 Fontes do:  27, 29, 35, 49, 51, 271.
•	 Público:  30, 48, 89, 94, 95.
•	 Privado:  30, 48, 89, 91, 93, 94, 95.
•	 Codificação do:  28, 29, 34, 56, 61, 64, 70, 83, 85, 86, 87, 88, 90, 91, 

92, 93, 94, 150, 152, 157, 159, 190, 217, 218, 232, 233, 283, 375, 377.
•	 Evolução do:  32, 43, 44.
•	 Princípios do:  32, 46, 50, 141, 168.
•	 Consuetudinário:  35, 143.

 
DIREITO MARÍTIMO:  115, 118, 163, 167, 169, 170, 191, 192, 227, 353, 365, 
379, 380. 

•	 Regulamentação dos Portos:  229.
•	 Questão dos Navios ex-Alemães:  163, 167, 169, 182, 361. 
•	 Arrolamento de Navios:  163.
•	 Confisco de Navios:  168.

 
DISCURSOS:  

•	 de Delegados do Brasil:  44, 45, 47, 48, 59, 72, 81, 111, 122, 136, 227, 
250, 259, 285, 303, 321, 322, 323, 339, 342. 

•	 de Chanceleres:  57, 66, 310. 
•	 de Presidentes de Comissões Internacionais:  91, 93. 

DOCUMENTOS DO MRE: 111, 138.  

DOUTRINAS:   

•	 Da “Non-Justiciability”:  25.
•	 Stimson:  31.
•	 do Positivismo Voluntarista:  35.
•	 Monroe:  66, 219, 323.
•	 do Pan-Americanismo:  69, 71, 78.
•	 Drago:  157.
•	 dos Internacionalistas Alemães:  170.
•	 da Igualdade Jurídica dos Estados:  314.
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E

ENTIDADES NACIONAIS E INTERNACIONAIS:  

•	 Instituto Rio Branco:  40.
•	 Fundação Alexandre de Gusmão:  40.
•	 Associação de Direito Internacional (International Law Association):  

85.
•	 Instituto de Direito Internacional (Institut de Droit International):  

85, 189.
•	 Universidade de Harvard:  85.
•	 Instituto de Direito Internacional Americano:  86, 91, 93, 133.
•	 Federação Brasileira para o Progresso Feminino:  283.

 
EQÜIDADE:  27, 51, 52, 81.

 
ESCRAVIDÃO:  34.

 
ESTADO/S:  21, 35, 36, 37, 39, 49, 53, 61, 62, 65, 72, 75, 83, 93, 104, 111, 
117, 133, 134, 137, 142, 149, 151, 152, 153, 201, 276, 354, 387. 

•	 Sistematização da Prática dos:  16, 21, 22, 37, 39, 387.
•	 Direitos e Deveres dos:  24, 28, 53, 133.
•	 Aquisição e Perda Territorial dos:  32, 54.
•	 Igualdade Jurídica dos:  55, 81, 90, 93.
•	 União Real de:  202.
•	 Princípio da Não-Intervenção dos (cf. NÃO-INTERVENÇÃO)
•	 Responsabilidade Internacional dos (cf.  RESPONSABILIDADE 

INTERNACIONAL) 

EXPOSIÇÕES:  

•	 de Chanceleres:  53, 211. 
•	 de Delegados do Brasil:  64, 94, 375. 
•	 de Motivos de Saavedra Lamas:  80. 
•	 de Motivos do MRE:  104. 

EXTRADIÇÕES:  209.
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F

FONTES DO DIREITO (cf. DIREITO INTERNACIONAL)

FORÇA, USO DA (cf. CONFLITOS ARMADOS/NÃO-USO DA FORÇA) 

FRONTEIRAS:   

•	 Questões de Demarcação:  205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 212, 
213, 214, 215. 

G

GENOCÍDIO:  34.
 

GUERRA:  (cf. CONFLITOS  ARMADOS).

I

IMUNIDADES:  28, 193, 194, 195, 196, 238, 289. 

•	 Extraterritorialidade:  193, 194, 196, 197, 198, 289, 290. 
•	 Inviolabilidade:  193, 194, 196. 
•	 Capitulações:  197. 

INFORMAÇÕES:   

•	 de Delegados do Brasil:  22. 
•	 do MRE:  247, 328. 

INTERVENCIONISMO:  53, 54, 62, 66.  

INTERVENÇÕES:   

•	 de Representantes do Brasil:  105, 107, 118, 120, 128, 134, 135, 159, 
185, 186, 187, 222, 237, 242, 243, 274, 275, 277, 283, 313, 322.
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J

JURISCONSULTOS:   

•	 Americanos:  53, 57, 87, 89.
•	 Reuniões de:  57, 89, 91.
•	 Brasileiros:  72, 95.
•	 Comissões de:  70, 86, 88, 89, 91, 93, 95.
•	 da Haia:  328.

 
JURISDIÇÃO:  28, 54, 107, 182, 190. 

•	 Compulsória:  45, 188.
•	 Obrigatória:  44.

 
JURISPRUDÊNCIA:  21, 28, 35, 45. 

“JUS COGENS”:  34. 

JUSTIÇA:  36, 37, 44, 45, 52, 58, 59, 76, 79, 87, 91, 94, 113, 120. 

•	 Denegação de:  65, 151, 158. 
•	 Princípio da Justiça Universal:  81. 

L

LEGÍTIMA DEFESA (cf. DIREITO/PRINCÍPIOS)
  
LIGA DAS NAÇÕES (cf. ORGANISMOS INTERNACIONAIS)  

M

MANDATOS:  286. 

MAR, DIREITO DO:  34, 83, 85, 112, 143, 217, 317, 347, 354, 359. 

•	 Poluição:  34.
•	 Mar Adjacente:  83, 218, 219, 316, 317.
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•	 Mar Territorial:  83, 84, 191, 217, 218, 219, 344.
•	 Proteção da Pesca:  84.
•	 Zona de Soberania:  217.
•	 Mar Continental:  218, 344.

 
MEDIAÇÃO (cf. SOLUÇÃO PACÍFICA DAS CONTROVÉRSIAS 
INTERNACIONAIS) 

MEIO AMBIENTE:  34. 

“MÉMOIRES”:  49, 170. 

“MEMORANDA”:  178, 239, 258, 259, 317, 363. 

MENSAGENS:  

•	 De Presidentes da República:  77, 86, 87, 139, 165, 172, 179, 215, 
246, 254, 295, 296, 319, 361. 

MILITAR (cf. CONFLITOS ARMADOS) 

“MODUS VIVENDI”:  378. 

N

NACIONAIS/NACIONALIDADE:  54, 83, 84, 85. 

NÃO-INTERVENÇÃO (cf. também PRINCÍPIOS):  27, 53, 62, 72, 73, 134, 387. 

NÃO-USO DA FORÇA (cf. também PRINCÍPIOS e SOLUÇÃO PACÍFICA 
DAS CONTROVÉRSIAS INTERNACIONAIS):  25, 27, 31, 56, 64, 72, 73, 76, 
77, 114, 134, 145, 376, 387. 

•	 Proscrição da Guerra:  25, 71, 298.
•	 Pacto Gondra:  46, 68, 78, 86, 104, 108, 304, 309.
•	 Não-Agressão:  80.

 
NEUTRALIDADE:  29, 30, 32, 342, 343, 344, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 
351, 352, 353, 354, 355, 356, 357, 358, 359, 360. 
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•	 Quebra da:  297, 347, 357.
•	 Regras de:  193, 345, 356, 365.

NOTAS:   
•	 do MRE:  71, 74, 137, 201, 299, 326, 364, 496.
•	 do Governo Brasileiro:  171, 272, 326.
•	 de Legações do Brasil:  179, 198.
•	 Troca de:  213.
•	 do Secretário de Estado dos EUA:  299.
•	 Nota Coletiva:  312.
•	 da Embaixa do Brasil em Washington:  315.
•	 do MRE da Venezuela:  378.

 
“NOTE-VERBALE”:  51. 

NOTIFICAÇÕES:  141.
 

O

OBSERVAÇÕES:  298. 

ORGANIZAÇOES/ORGANISMOS INTERNACIONAIS:  21, 26, 28, 29, 
33, 37, 43, 47, 237. 
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•	 Repertórios da:  26. 
•	 Retirada do Brasil da:  29, 125, 128, 246, 262, 270, 271, 272, 274.  
•	 VI Assembléia da:  44, 286, 331, 332, 333, 334. 
•	 Conselho da:  44, 47, 52, 84, 247, 248, 272. 
•	 Constituição da:  59, 113, 260. 
•	 “Journal Officiel” da:  60, 128, 262, 270, 286. 
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Internacional:  62, 153, 160, 191, 217. 
•	 II Assembléia da:  105, 120, 243. 
•	 Assembléias da:  111, 114, 248, 275. 
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•	 Comisão Permanente Consultiva:  111. 
•	 V Assembléia da:  118, 295.
•	 Pacto da:  125, 126.
•	 I Assembléia da:  185, 186, 237, 240, 242, 243, 244, 250, 277, 334.
•	 Assembléia Extraordinária:  250, 258, 266.
•	 Resoluções do Conselho da:  272, 285, 331, 333, 334.
•	 Sistemas de Mandatos sob a:  286.

 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA):

•	 XIV Assembléia Geral da:  22, 36.
•	 Comissão Jurídica Interamericana:  22, 36.
•	 Secretaria Geral da:  22, 387, 388.
•	 Estados-membros da:  36.
•	 I Comissão da Assembléia Geral da:  37.
•	 Resolução da XIV Assembléia Geral da:  387.
•	 Carta da:  387, 388.

 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU):  22, 24, 29. 

•	 Secretariado da:  24.
•	 Assembléia Geral da:  33.
•	 Comissão de Direito Internacional da:  33, 34, 35.

 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT):  29, 244, 
245, 246. 

CONSELHO DA EUROPA:  39. 

CRUZ VERMELHA:  357. 

P

PACTOS (cf. TRATADOS).  

PAN-AMERICANISMO/ANO:  68, 69, 71, 78, 86, 102, 108, 227, 230, 231. 
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•	 Conferências:  Pan-Americanas (d. Conferências). 
•	 Conselho Diretor da União: 86, 298.

PARECERES:  

DA CPJI:  28. 

•	 dos Consultores  Jurídicos  do  MRE:  39, 61, 76, 77, 79, 80, 90, 91, 
97, 106, 110, 111, 117, 119, 125, 128, 129, 144, 149, 150, 152, 155, 156, 
159, 161, 181, 183, 190, 192, 193, 218, 225, 233, 238, 254, 272, 277, 
285, 290, 291, 292, 303, 308, 319, 340, 341, 348, 349, 352, 353, 357, 
359, 361, 363, 365, 366, 367, 368, 377, 380. 

•	 de Clóvis Beviláqua: 43, 52, 61, 75, 76, 78, 79, 88, 90, 106, 119, 124, 
125, 129, 147, 149, 150, 152, 153, 155, 156, 158, 160, 180, 181, 190, 
193, 194, 195, 217, 218, 231, 237, 253, 271, 276, 283, 290, 292, 303, 
318, 340, 341, 345, 356, 357, 358, 361, 364, 365, 367, 377. 

•	 de James Darcy:  97, 110, 117, 149, 189, 191, 225, 305, 348, 349, 353. 
•	 de Gilberto Amado:  109. 
•	 de S. do Rêgo Barros:  192, 289, 340, 359, 366, 380. 

PAZ:  48, 55, 58, 60, 74, 75, 76, 80, 87, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 97, 105, 107, 
121, 135, 136, 138, 168, 169, 231, 246, 260, 263, 267, 274, 275, 298, 310, 311, 
312, 314, 334, 343, 349. 

•	 Pacto Gondra:  46, 68, 78, 104.
•	 Interamericana:  45, 46, 55, 57, 80, 95, 97, 135, 218, 312, 313, 348, 349.
•	 Tratado de Paz de Versalhes: 51, 113, 114, 115, 116, 120, 162.
•	 Vocação Pacífica do Brasil:  72, 74, 78, 80, 81, 343.
•	 Projeto de Codificação dos Instrumentos de: 97.
•	 Tratado de Paz entre Brasil e Portugal: 139.
•	 Ideal Pacífico do Presidente Wilson:  262.

 
POLÍTICA PORTUÁRIA:  147, 148. 

POLÍTICA SANITÁRIA:  101, 102.

POLÍTICA:  53, 56, 57, 58, 59, 60, 62, 66, 67, 73, 75, 86, 90, 91, 105, 107, 119. 

PRERROGATIVAS:  194.
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R

RECOMENDAÇÕES:  53.

RELATOS:  304. 

REPARAÇÕES:  

•	 de Danos:  27, 51, 162, 366.
•	 Comissão de:  51. 
•	 de Guerra:  366.

 
REPERTÓRIOS:

•	 da Prática Brasileira do DIP:  21, 27, 35, 36, 39.
•	 Japonês:  22.
•	 da Prática da Organização das Nações Unidas:  22.
•	 da Prática dos Organismos Internacionais:  26.
•	 da Prática da Sociedade das Nações:  26.
•	 do MRE:  29.
•	 de Jurisprudência: 122.

 
RÉPLICAS:  123. 

REPRESÁLIAS:  361, 362, 363, 364. 

RESOLUÇÕES:  58, 101, 105, 332. 

•	 Projetos de:  36, 37, 53, 118.
Resoluções:

•	 de 11 de agosto de 1910, Sobre a Reorganização da União das 
Repúblicas Americanas:  102. 

•	 de 11 de agosto de 1910, Sobre um Projeto de Convenção Referente 
à Reorganização da União Pan-Americana:  102. 

•	 de 11 de agosto de 1910, Sobre a Estrada de Ferro Pan-Americana:  102. 
•	 de 12 de agosto de 1910, Sobre Comunicações entre Países 

Americanos, por meio de Linhas de Vapores:  102.
•	 de 18 de agosto de 1910, Sobre o Intercâmbio de Professores e 

Alunos:  102. 
•	 de 20 de agosto de 1910, Sobre Documentos Consulares:  102.
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•	  de 20 de agosto de 1910, Sobre Regulamentação Aduaneira:  103. 
•	 de 20 de agosto de 1910, Sobre uma Seção de Comércio, Alfândega 

e Estatística:  103. 
•	 de 20 de agosto de 1910, Sobre Estatísticas Comerciais:  103. 
•	 de 20 de agosto de 1910, Sobre Recenseamentos:  103. 
•	 do Congresso Nacional, que Aprovou o Tratado de Paz de 

Versalhes de 1919:  120. 
•	 do Conselho da Liga das Nações:  272, 285, 331, 332, 333, 334. 
•	 da XIV Assembléia Geral da OEA:  387.

 
RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DOS ESTADOS: 27, 34, 35, 65, 
83, 84, 147, 150, 156. 

•	 Conteúdo, Formas e Graus da:  35.
•	 por Danos Causados a Estrangeiros:  83, 84, 150.
•	 por Dano Resultante de Ato Ilícito:  148, 149, 153, 154.
•	 Imediata e Mediata:  153.
•	 Princípio da:  155.

 
RESPOSTAS:  363. 

REUNIÕES:  342. 

RIOS:  116, 158, 221, 222, 223, 224, 225, 354. 

•	 Internacionais:  28, 221, 222, 354, 355, 356.
•	 Jurisdição Nacional dos Ribeirinhos:  223.
•	 Limítrofes:  223.
•	 Contíguos:  224.
•	 Sucessivos:  224, 354.
•	 Utilização Industrial e Agrícola dos:  224.
•	 Navegação do Rio Paraguai:  225.
•	 Declaração de Fechamento de:  354.
•	 Navegação do Rio Amazonas:  355.
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SEGURANÇA INTERNACIONAL:  31, 34, 56, 60, 61, 76, 81, 97, 111.

SOBERANIA:  25, 33, 35, 45, 55, 56, 59, 60, 61, 62, 72, 118, 171, 190, 214, 
217, 218, 314, 346, 355. 

SOCIEDADES DAS NAÇÕES (cf. ORGANISMOS INTERNACIONAIS) 

SOLUÇÃO PACÍFICA DAS CONTROVÉRSIAS INTERNACIONAIS: 25, 
32, 54, 55, 62, 63, 75, 79, 90, 94, 103, 107, 134, 295, 296, 298, 305, 306, 323, 376. 

•	 Não-Uso da Força: 25, 27, 31, 34, 55, 56, 65, 71, 77, 78, 114, 115, 134, 
141, 143, 144, 145, 376, 387. 

•	 Pacto Briand-Kellogg: 25, 30, 31, 73, 74, 75, 76, 80, 107, 108. 
•	 Proscrição da Guerra:  30, 31, 108, 114. 
•	 Pacto Gondra:  46, 68, 78, 86, 104, 304, 309. 
•	 Protocolo de Genebra para a:  59, 295. 
•	 Mediação:  71, 139, 305, 306, 307. 
•	 Bons Ofícios: 75, 298, 305, 314, 323, 368. 
•	 Conciliação:  75, 80, 97, 108, 323, 368. 
•	 “Entente”: 123. 
•	 Solução Pacífica do Conflito do Chaco:  300, 305. 
•	 Convenção de Haia de 29.07.1899 para a:  305. 

T

TELEGRAMAS:  262, 270, 300. 

TRATADOS:

•	 Registro de:  24, 120, 121. 
•	 Publicação de:  24, 127. 
•	 Secretos:  24. 
•	 Sucessão de Estados em Matéria de:  27. 
•	 Celebração de:  32, 127. 
•	 Ratificação de: 45, 68, 69, 70, 101, 102, 103, 110, 113, 117, 118, 119, 

127, 268, 291, 298, 324.
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•	 Participação do Congresso:  69, 70, 102, 109, 110, 113, 119, 125, 
126, 127. 

•	 Plenos Poderes:  69, 117. 
•	 Execução de:  69, 101, 105, 116. 
•	 Interpretação:  69, 122. 
•	 Reservas:  69, 83, 104, 118, 133, 309. 
•	 Adesão:  76, 83, 124, 125. 
•	 Promulgação:  101, 102, 120. 
•	 Classificação:  105, 106. 
•	 Ajuste:  106, 126. 
•	 Capacidade para Concluir Tratados (“Treaty-Making Power”):  

109, 110. 
•	 Participação do Executivo:  109, 110, 124, 125, 126, 127. 
•	 Aprovação:  111, 113, 117, 118, 119, 126. 
•	 Assinatura:  111, 118. 
•	 Cláusulas Econômicas:  116. 
•	 Cláusulas Financeiras:  116. 
•	 Obrigatoriedade dos:  117. 
•	 Denúncia dos:  125, 126, 127, 128, 129. 
•	 Condição Resolutiva:  126. 
•	 Fases da Formação dos:  127. 
•	 Cláusula “Rebus Sic Stantibus”:  129. 
•	 Cláusula da Nação-Mais-Favorecida:  377, 378. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA INTERNACIONAL:  271.
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Jurisprudência Internacional

CASO DA JURISDIÇÃO DOS TRIBUNAIS DE DANTZIG (1928):  28.

CASOS DOS EMPRÉSTIMOS BRASILEIROS EMITIDOS NA FRANÇA 
(1928-1929):  29, 49, 51, 122, 123, 325.

CASO DA INTERPRETAÇÃO DOS TRATADOS DE PAZ (1950):  33.

CASO DO NAVIO “LOTUS” (1927):  32.

CASO DA NAMÍBIA (1971):  33.

CASO DO STATUS DA CARÉLIA ORIENTAL (1923):  33.

CASO DA BARCELONA TRACTION (1970):  33.

CASO DO ALABAMA (1871-1872):  323.
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Questões Internacionais

QUESTÃO DA RETIRADA DO BRASIL DA LIGA DAS NAÇÕES:  29, 
125, 246, 262, 270, 271, 272, 274.

QUESTÃO DA GUERRA CIVIL ESPANHOLA:  71. 

QUESTÃO DA NÃO-INTERVENÇÃO:  73.

QUESTÃO DO NÃO-USO DA FORÇA:  76.

QUESTÃO DO CHACO (cf. também CONFLITOS ARMADOS/GUERRA 
DO CHACO):  78, 311.

QUESTÃO DA CODIFICAÇÃO PROGRESSIVAL DO DIP:  85, 86.

QUESTÃO DA CAPACIDADE JURIDICA DO GOVERNO BRASILEIRO 
PARA CELEBRAR TRATADOS:  109, 110. 

QUESTÃO DA CAPACIDADE DE CELEBRAR ACORDOS:  110.

QUESTÃO DA RATIFICAÇÃO DOS TRATADOS:  119.

QUESTÃO DA DENÚNCIA DOS TRATADOS:  125.
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QUESTÃO DA RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR DANOS 
CAUSADOS A ESTRANGEIROS:  150.

QUESTÃO DA RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR ATOS DE SEUS 
FUNCIONÁRIOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES:  153.

QUESTÃO DA RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR ATOS DE 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS EM TERRITÓRIO BRASILEIRO (CAUSANDO 
DANOS A PARTICULARES) E POR ATOS DE FUNCIONÁRIOS 
DIPLOMÁTICOS E CONSULARES FORA DO PAÍS:  155.

QUESTÃO DA RESPONSABILIDADE DO ESTADO POR CRIME 
POLÍTICO DE RESPONSABILIDADE CONTRA ESTRANGEIROS EM 
SEU TERRITÓRIO:  156.

QUESTÃO DOS EMPRÉSTIMOS EM OURO CONTRAÍDOS PELO 
BRASIL NA FRANÇA:  160, 318.

QUESTÃO DA VENDA DO CAFÉ DE SÃO PAULO, ENTRE BRASIL E 
ALEMANHA:  165.

QUESTÃO DA PROPRIEDADE DOS NAVIOS ALEMÃES:  167.

QUESTÃO DA TOMADA DOS NAVIOS EX-ALEMÃES (1917):  171.

QUESTÃO DA INDENIZAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE 
MERCADORIAS A BORDO DE NAVIOS ALEMÃES APREENDIDOS 
PELO GOVERNO BRASILEIRO:  180.
	
QUESTÃO DA REPARAÇÃO DE DANOS À PEREIRA CARNEIRO E 
CIA. LTDA., PELA PERDA DE SEUS NAVIOS TORPEDEIROS POR 
SUBMARINHOS ALEMÃES:  181.

QUESTÃO DE EMPRÉSTIMO EXTERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO E 
AÇÃO CONTRA ELE MOVIDA NOS TRIBUNAIS DE NOVA YORK:  189.

QUESTÃO DA RETIRADA DE PASSAGEIROS ALEMÃES DO VAPOR 
CUIABÁ, NO PORTO DE HAVRE:  191.

QUESTÃO DA JURISDIÇÃO EM RELAÇÃO A NAVIO MILITAR 
ESTRANGEIRO:  192.
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QUESTÃO DE IMUNIDADE DIPLOMÁTICA:  193, 194, 195.

QUESTÃO DA DEMARCAÇÃO DE LIMITES FRONTEIRIÇOS DO 
BRASIL:  206.

QUESTÃO DA FRONTEIRA ENTRE TURQUIA E IRAQUE:  215.

QUESTÃO DO MAR TERRITORIAL:  218.

QUESTÃO DOS RIOS INTERNACIONAIS:  224.

QUESTÃO DA DELEGAÇÃO DO BRASIL À LIGA DAS NAÇÕES E O 
CARÁTER PÚBLICO DA MESMA:  237.

QUESTÃO DAS RELAÇÕES ENTRE A ASSEMBLÉIA E O CONSELHO 
DA LIGA DAS NAÇÕES:  240.

QUESTÃO DA ALTA SILÉSIA:  249.

QUESTÃO DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DA SDN:  250, 281.

QUESTÃO DA ADMISSÃO DA ALEMANHA NA LIGA DAS NAÇÕES:  
253, 254, 257.

QUESTÃO DO PROCEDIMENTO PARA EXAME DE PETIÇÕES E 
COMUNICAÇÕES RELATIVAS ÀS MINORIAS:  281, 285.

QUESTÃO DO TRATAMENTO DE POLONESES E OUTRAS PESSOAS 
DE ORIGEM OU LÍNGUA POLONESA NO TERRITÓRIO DE DANTZIG:  
283.

QUESTÃO DE ASILO EM SEDE DE MISSÃO DIPLOMÁTICA A 
CIDADÃO DE ESTADO BELIGERANTE:  289.

QUESTÃO DO ASILO CONCEDIDO PELAS EMBAIXADAS E LEGAÇÕES 
INDIVÍDUOS QUE SE ACHEM SOB A AÇÃO DA JUSTIÇA:  292.

QUESTÃO DE LETÍCIA:  303.

QUESTÃO DE BELIGERÂNCIA E NEUTRALIDADE:  348.
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QUESTÃO DA “LISTA NEGRA” DOS PAÍSES BELIGERANTES:  349.

QUESTÃO DOS NAVIOS PERUANOS MORONA E PASTAZA:  355.

QUESTÃO DA UTILIZAÇÃO DE LANCHA BRASILEIRA PARA 
TRANSPORTE DE HOMENS À GUERRA:  356.

QUESTÃO DA TRANSFORMAÇÃO DE TRANSPORTE DE GUERRA 
COLOMBIANA EM NAVIO MERCANTE:  357.

QUESTÃO DA RECLAMAÇÃO SOBRE SUPOSTA BRECHA DE 
NEUTRALIDADE POR PARTE DO BRASIL:  358.

QUESTÃO DE APREENSÃO DE MERCADORIAS DO VAPOR BUARQUE 
NO EXTERIOR:  359.

QUESTÃO DA INCORPORAÇÃO DE NAVIOS EX-ALEMÃES À FROTA 
BRASILEIRA:  361.
 
QUESTÃO DO CONFISCO DE PROPRIEDADE PARTICULAR INIMIGA 
DURANTE A GUERRA:  364.

QUESTÃO DA INDENIZAÇÃO DE GUERRA (DANOS CAUSADOS 	
PELA ALEMANHA À EMBAIXADA DO BRASIL EM LONDRES):  366.

QUESTÃO DO TRATAMENTO DE PRISIONEIROS DE GUERRA:  367.

QUESTÃO DE APREENSÃO DO NAVIO MERCANTE ITALIANO 
CALÁBRIA:  380.
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Tratados

PACTO BRIAND-KELLOGG (1928):  25, 30, 31, 73, 74, 75, 76, 80, 107.

PACTO DA LIGA DAS NAÇÕES (1919):  30.

PACTO SAAVEDRA LAMAS (1933):  31.

ACORDOS SALT (1972-1979):  32.

CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE DIREITO DOS TRATADOS (1969):  33.

PACTO DE GONDRA (1923): 46, 68, 78, 104, 108, 304, 309.

TRATADO DE PAZ DE VERSALHES (1919): 51, 113, 120, 162, 164, 168, 
171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 180, 181, 247, 250, 251, 254, 267, 284, 334, 
364, 366, 377.

EMENDA PLATT (1901):  54.

CONVENÇÃO SOBRE DIREITOS E DEVERES DOS ESTADOS 
(Montevidéu, 1933):  54.

CONVENÇÃO CONTINENTAL PARA O REGULAMENTO PACÍFICO DE 
CONFLITOS QUE POSSAM SURGIR ENTRE ESTADOS AMERICANOS 
(1923):  60.
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PROTOCOLO DE GENEBRA (1924):  60, 264.

TRATADO ANTIBÉLICO PROPOSTO PELA ARGETINA:  79.

TRATADO GERAL DE CONCILIAÇÃO INTERAMERICANA 
(Washington , 1929):  80, 108.

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO INTERAMERICANA DE 
CONCILIAÇÃO (Lima, 1938):  97.  

NOVO PROTOCOLO ADICIONAL AO TRATADO GERAL DE 
ARBITRAGEM INTERAMERICANO (Lima, 1938) 97.

PACTO DE SEGURANÇA COLETIVA (Lima, 1938):  97. 

CONVENÇÃO SOBRE A CONDIÇÃO DOS CIDADÃOS NATURALIZADOS 
(Rio de Janeiro, 1906):  101. 

CONVENÇÃO SOBRE DIREITO INTERNACIONAL (Rio de Janeiro, 
1906):  101.
 
CONVENÇÃO SOBRE PATENTES DE INVENÇÃO, DESENHOS E 
MODELOS INDUSTRIAIS, MARCAS DE FÁBRICA E DE COMÉRCIO E 
PROPRIEDADE LITERÁRIA E ARTÍSTICA (Rio de Janeiro, 1906):  101, 102. 

CONVENÇÃO SOBRE PROPRIEDADE LITERÁRIA E ARTÍSTICA 
(Buenos Aires, 1910):  102. 

CONVENÇÃO SOBRE PATENTES DE INVENÇÃO, DESENHOS E 
MODELOS INDUSTRIAIS (Buenos Aires, 1910):  102.
 
CONVENÇÃO SOBRE MARCAS DE FÁBRICA E DE COMÉRCIO 
(Buenos Aires, 1910):  102. 

CONVENÇÃO SANITÁRIA INTERNACIONAL DE WASHINGTON, 
DE 14.10.1905:  102. 

CONVENÇÃO SOBRE RECLAMAÇÕES PECUNIÁRIAS (Buenos Aires, 
1910):  102. 
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CONVENÇÃO DE SANTIAGO DO CHILE SOBRE MARCAS DE FÁBRICA 
E DE COMÉRCIO (28.04.1923):  102. 

CONVENÇÃO REFERENTE À UNIFORMIDADE DE NOMENCLATURA 
PARA A CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS (Santiago, 1923):  103. 

CONVENÇÃO REFERENTE À PUBLICIDADE DAS LEIS, DECRETOS E 
REGULAMENTOS ADUANEIROS (Santiago, 1923):  103.

CONVENÇÃO GERAL DE CONCILIAÇÃO INTERAMERICANA DE 
WASHINGTON (1929):  104. 

TRATADO GERAL DE ARBITRAMENTO INTERAMERICANO DE 
WASHINGTON (1929):  104. 

TRATADO DE WASHINGTON (06.02.1922):  111. 

CONVENÇÃO DE HAVANA SOBRE TRATADOS (1928):  117, 129. 

CONVENÇÃO DE VARSÓVIA PARA A UNIFICAÇÃO DE CERTAS 
REGRAS RELATIVAS AO TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL 
(1929):  117. 

TRATADO DE EXTRADIÇÃO COM O URUGUAI (12.10.1851):  127. 

TRATADO PERPÉTUO COM A FRANÇA (08.01.1826):  128. 

PACTO ANTIBÉLICO DO RIO DE JANEIRO:  134, 135. 

TRATADO DE PAZ COM PORTUGAL (1825):  139. 

CONVENÇÃO DE HAIA SOBRE ROMPIMENTO DE HOSTILIDADES 
(18.10.1907):  141. 

PROTOCOLO WILSON AO PACTO DE VERSALHES:  163, 170. 

ACORDO DE PEDRAS ALTAS (1923):  183. 

PROTOCOLO DE AIX-LA-CHAPELLE (1818):  193. 
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TRATADO DE PETRÓPOLIS (1903):  206. 

ATA DE WASHINGTON (SOBRE LIMITES COM A COLÔMBIA) 
(04.03.1925):  211. 

TRATADO GERAL E CONVENÇÃO COMPLEMENTAR ENTRE BRASIL 
E INGLATERRA SOBRE LIMITES COM A GUIANA INGLESA (Londres, 
1926):  211. 

CONVENÇÃO DE LIMITES ENTRE BRASIL E URUGUAI (1916):  214. 

TRATADO DE LIMITES COM O URUGUAI (1851):  214. 

CONVENÇÃO DE PARIS SOBRE NAVEGAÇÃO AÉREA (1919):  231, 232, 233.

TRATADO DE SEGURANÇA E ASSISTÊNCIA CELEBRADO ENTRE A 
ALEMANHA, BÉLGICA, FRANÇA, GRÃ-BRETANHA E ITÁLIA:  265. 

CONVENÇÃO DE PARIS:  284. 

TRATADO DE DIREITO PENAL INTERNACIONAL DE MONTEVIDÉU 
(1889):  289, 292. 

CONVENÇÃO DE HAVANA (28.02.1928):  289. 

TRATADO SOBRE ASILO E REFÚGIO POLÍTICO DE MONTEVIDÉU 
(04.08.1939):  289. 

V CONVENÇÃO DE HAIA:  290, 347, 348. 

CONVENÇÃO DE HAVANA (20.02.1929):  291. 

PROTOCOLO DE GENEBRA SOBRE SOLUÇÃO PACÍFICA DE 
CONFLITOS INTERNACIONAIS:  295, 296. 

TRATADO DE WASHINGTON DE ARBITRAGEM E CONVENÇÃO DE 
CONCILIAÇÃO (1929):  298. 

TRATADO DE LIMITES E NAVEGAÇÃO ENTRE COLÔMBIA E PERU 
(QUESTÃO DE LETÍCIA) (1925):  303. 
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ACORDO DE WASHINGTON ENTRE BRASIL, COLÔMBIA E PERU 
(1925):  303. 

CONVENÇÃO DE HAIA PARA A SOLUÇÃO PACÍFICA DOS 
CONFLITOS INTERNACIONAIS (1899):  305, 307. 

CONVENÇÃO DE HAIA (1907):  305.

TRATADO DE CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM E ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA (E PROTOCOLO SOBRE EXTRADIÇÃO) ENTRE BRASIL 
E URUGUAI (1934):  310, 311. 

PROTOCOLO DE BUENOS AIRES (12.06.1935):  311. 

ACORDO FIRMADO EM BUENOS AIRES, EM 21.07.1938:  314. 

XIII CONVENÇÃO DE HAIA:  316, 317. 

CONVENÇÃO DE PETRÓPOLIS (1909):  318. 

TRATADO DE ARBITRAGEM ENTRE BRASIL E CHILE (18.05.1899):  320. 

TRATADO DE ARBITRAGEM ENTRE BRASIL E ARGENTINA  
(07.09.1905):  320. 

CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM GERAL OBRIGATÓRIA ENTRE 
BRASIL E PERU, DO RIO DE JANEIRO (11.07.1918):  324, 325. 

TRATADO DE ARBITRAMENTO ENTRE O BRASIL E O PERU, DE 
07.12.1909:  324. 

ACORDO DE ARBITRAMENTO COM O URUGUAI:  325. 

VIII CONVENÇÃO DE HAIA:  340. 

TRATADO DE LIMITES E NAVEGAÇÃO FLUVIAL ENTRE BRASIL E 
COLÔMBIA, (RIO DE JANEIRO, 1928):  354. 

ACORDO ENTRE PERU E BRASIL SOBRE LIMITES E NAVEGAÇÃO 
FLUVIAL (1863):  354. 
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TRATADO ENTRE BRASIL E PERU SOBRE LIMITES E NAVEGAÇÃO 
FLUVIAL (RIO DE JANEIRO, 1909):  354. 

VI CONVENÇÃO DE HAIA:  362. 

CONVENÇÃO RELATIVA AO TRATAMENTO DOS PRISIONEIROS DE 
GUERRA (Genebra, 1929):  367. 

CONVENÇÃO DE GENEBRA PARA O MELHORAMENTO DE FERIDOS 
E ENFERMOS NOS EXÉRCITOS EM CAMPANHA (1929):  367. 

PROTOCOLO ENTRE BOLÍVIA E PARAGUAI (03.01.1929):  368. 

TRATADO DE PAZ DE SAINT-GERMAIN (1919):  377.
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•	 Territorial:  303.
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384, 392, 402, 403, 407, 414, 416, 419.

•	 Reconhecimento de:  148, 149, 150.
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C
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•	 Carta Telegrama da Embaixada do Brasil em Roma ao Itamaraty:  

420.

CIRCULARES:

•	 do MRE:  148, 149, 150.

192



REPERTÓRIO DA PRÁTICA BRASILEIRA DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO (ÍNDICE GERAL ANALÍTICO)

CÓDIGOS:

•	 Civil:  157, 312.
•	 Bustamante:  175.
•	 Dos crimes contra a paz e a segurança da humanidade:  277, 288, 426.
•	 Penal:  302.

COMISSÕES:

•	 (VI) Comissão da Assembléia Geral da ONU:  30, 35, 36, 38, 40, 
41, 75, 78, 103, 106, 111, 114, 119, 121, 164, 165, 171, 236, 238, 239, 
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424, 426, 428. 
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•	 Comissão dos 21:  55.
•	 (III) Comissão Social, Cultural e Humanitária da ONU:  61.
•	 (IV) Comissão de Tutela da ONU:  61, 62. 
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•	 Alta Comissão Aliada:  92, 94. 
•	 (I) Comissão de Desarmamento:  207, 378. 
•	 V Comissão da I Conferência da ONU sobr e Direito do Mar:  207, 430. 
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•	 de Chapultepec (1945):  33, 134, 225, 261, 317. 
•	 I Conferência da ONU sobre Direito do Mar:  42, 48, 200, 206, 207, 

208, 209, 210, 430. 
•	 (IX) Pan-Americana de Bogotá (1948):  45, 47, 58, 61, 95, 124, 143, 

230, 232, 247, 275, 324, 343. 
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•	 II Conferência de Paz da Haia (1907):  72, 191. 
•	 de São Francisco para a Organização Internacional (1945):  72, 73, 

101, 112, 114, 119, 161, 195, 225, 244, 251, 253, 257, 259, 260, 320, 427.
•	 (XI) Pan-Americana de Quito (1959/60):  84, 85, 286, 324.
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•	 I Conferência da Haia:  159. 
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190. 
•	 do Panamá:  195, 394. 
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•	 II Conferência da ONU sobre Direito do Mar:  198, 199, 209. 
•	 Conferência de Roma:  200. 
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•	 Conferência de Genebra:  213. 
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•	 Conferência de Consolidação da Paz:  387. 
•	 Conferência de Paz de Paris:  401. 
•	 Conferência de Desarmamento:  426. 
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CONFLITOS  ARMADOS:  23, 60, 61, 64, 65, 86, 156, 234, 248, 249, 276, 277, 
311, 375, 376, 381, 391, 392, 398, 401, 402, 406, 413, 418, 419.

•	 Estado de Guerra:  92, 395, 405, 419, 420.
•	 Guerra no Mar:  148, 149, 150.
•	 Guerra de Agressão:  290.
•	 Declaração de Guerra:  398, 399, 400, 401.
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•	 Força Expedicionária Brasileira:  401.
•	 Prisioneiros de Guerra:  403.
•	 Reparação de Guerra:  412.

CONGRESSOS:  

•	 do Panamá:  232. 

CONSELHOS:  

•	 da Europa (cf. ORGANISMOS INTERNACIONAIS) 
•	 Supremo Aliado:  130.
•	 Federal Suíço:  189.
•	 da Organização de Aviação Civil Internacional:  215.
•	 Interamericano de Jurisconsultos:  293.

 
CONSTITUIÇÕES:  97. 

•	 de 1934:  87.
•	 de 1891:  193.
•	 de 1937:  201.
•	 de 1824:  201.
•	 Cartas Inglesas:  277.
•	 Norte-americana:  277.
•	 de 1946:  291, 345, 348.

 
CORTE CRIMINAL INTERNACIONAL:  166. 

CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA (CIJ):  21, 22, 34, 157, 161, 213, 
223, 251, 300, 320, 325, 333, 344, 345, 352, 355. 

•	 Pareceres da:  41, 238, 239.
•	 jurisdição Consultiva da:  161.
•	 Estatuto da:  163.

CORTE INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO ÀS FRANQUIAS INDIVI- 
DUAIS, PROJETO DE: 275. 

CORTE DE JUSTIÇA CENTRO-AMERICANA:  410. 
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CORTE PERMANENTE DE JUSTIÇA INTERNACIONAL (CPJI): 111, 
112, 166, 167, 213, 227, 228, 229, 350, 409. 

COSTUME INTERNACIONAL (cf. também DIREITO INTERNACIONAL):  
22, 26, 27, 36, 40, 42, 103, 175. 

CRIME INTERNACIONAL:  290, 409. 

•	 Genocídio: 41, 77, 111, 286, 287, 288. 
•	 Caracterização do:  278. 
•	 “Dolus Specialis”: 278, 279. 
•	 de Guerra:  311. 
•	 Contra a Paz: 311. 

D

DEBATES:  

•	 no Senado Federal:  361. 

DECLARAÇÕES:  

•	 de Chapultepec:  33.
•	 de Representantes do Brasil:  40, 171.
•	 Projeto de Declaração dos Direitos e Deveres dos Estados: 40, 77. 
•	 das Nações Unidas:  43, 44. 
•	 de Moscou de 01.11.1943:  49, 50. 
•	 de Lima:  51, 226, 230, 388. 
•	 de Washington:  52. 
•	 de Santiago do Chile:  53, 56, 269, 270, 285. 
•	 de São José:  55. 
•	 Conjunta México-Brasil de Janeiro de 1960:  58.
•	 Sobre Concessão da Independência aos Países e Povos Coloniais:  63. 
•	 Sobre Territórios Não-Autônomos:  65. 
•	 Conjunta Brasil-Equador de 1958: 73. 
•	 Universal dos Direitos Humanos: 79, 281, 282, 283, 291, 309, 410. 
•	 de Direitos e Deveres dos Estados:  119. 
•	 Reconhecendo o Direito a um Pavilhão dos Estados Desprovidos 

de Costa Marítima de 20.01.1921: 211, 212. 
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•	 dos Direitos e Deveres Internacionais do Homem:  275, 277, 285, 
310. 

•	 Declaração XV de Panamá:  385. 
•	 Conjunta Brasil-Estados Unidos:  437. 

DESARMAMENTO:  279, 373, 374, 375, 376.

•	 Junta Interamericana de Defesa:  376. 
•	 Exploração Pacífica do Espaço Cósmico:  379. 

DESCOLONIZAÇÃO:  21, 25, 64.
 

•	 Posição Anticolonialista do Brasil:  61. 
•	 Declaração sobre Concessão de Independência aos Países e Povos 

Coloniais:  63. 

DIREITO/S:

•	 de Autodeterminação:  58, 61, 67, 68, 69, 70, 121.
•	 Privado:  70, 279.
•	 de Veto:  257.
•	 Sindicais: 266.
•	 Coletivos:  279.
•	 Penal Internacional: 408.

 
DIREITO AERONÁUTICO (cf. também ESPAÇO, DIREITO DO):  215. 

DIREITO DE ASILO (cf. ASILO, DIREITO DE) 

DIREITO ESPACIAL (cf. ESPAÇO, DIREITO DO)

DIREITO DAS GENTES (cf. DIREITO INTERNACIONAL)  

DIREITO HUMANITÁRIO: 23. 

DIREITOS HUMANOS: 68, 69, 102, 265, 275, 279. 
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DIREITO INTERNACIONAL:  21, 22, 25, 70, 112, 172, 203. 

•	 “Corpus Juris Gentium”:  21.
•	 Prática do:  22, 23, 27, 29, 330.
•	 “Prassi Italiana di Dirito Internazionale”:  29.
•	 Fundamentos do:  31.
•	 Evolução do:  33, 39.
•	 Fontes do:  33, 40, 41, 42.
•	 Codificação:  36, 40, 75, 76, 77, 78, 79, 240.
•	 Princípios do:  40, 41, 45.
•	 Projeto de Código de DIP de Epitacio Pessôa:  79.
•	 Condição dos Indivíduos no: 273.

 
DIREITO DO MAR (cf. MAR, DIREITO DO) 

DIREITO MARÍTIMO:  209. 

•	 Navegação de Cabotagem:  149. 

DISCURSOS:  

•	 de Delegados do Brasil:  36, 47, 317.
•	 de Representantes do Brasil:  41, 42, 47, 78, 103, 106, 119, 245, 248, 

348, 354, 409. 
•	 de Deputados:  64, 373. 
•	 de Chanceleres:  84, 190, 192, 233, 234, 261, 269, 285, 321, 322, 389, 

391, 401, 412. 
•	 de Presidentes da República: 387, 438. 
•	 de Senadores:  326. 

DOUTRINAS:   

•	 Nacionalista:  39.
•	 dos Publicistas:   41.
•	 Clássica do DIP:  127.
•	 Estrada:  134.
•	 da Liberdade do Alto-Mar:  200.
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E

ENTIDADES NACIONAIS/INTERNACIONAIS:

•	 Fundação Alexandre de Gusmão:  19. 
•	 Instituto Rio-Branco:  19, 48. 
•	 Instituto de Direito Internacional (Institut de Droit International):  

168, 299, 403, 412. 
•	 Harvard Law School:  173. 
•	 Institut International de Droit Public:  184. 
•	 Universidade de Hamburgo: 203. 
•	 Universidade de Columbia: 203. 
•	 Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura:  234, 235. 
•	 Instituto do Cinema Educativo:  234. 
•	 Escritório Internacional para Refugiados:  306, 307. 

ESPAÇO, DIREITO DO:  23. 

•	 Regulamento dos Espaços no DIP:  187. 
•	 Exploração Pacífica do Espaço Cósmico:  379. 

ESTADOS:  

•	 Sucessão de:  24, 183. 
•	 Direitos e Deveres dos:  24, 119, 122. 
•	 Igualdade Jurídica dos:  72, 191. 
•	 Condição dos:  177. 
•	 Reconhecimento de:  127, 128, 129. 
•	 Extinção da Personalidade dos:  185. 
•	 Direitos do Estado Costeiro:  198. 
•	 Sem Acesso ao Mar:  210, 211. 
•	 Responsabilidade Penal do:  289. 

ESTREITOS (cf. também MAR, DIREITO DO):  212, 213. 

“EXEQUATUR”: 376, 392, 398, 399, 400. 
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EXPOSIÇÕES:  

•	 de Secretários-Gerais:  48. 
•	 de Senadores: 57, 102. 
•	 de Motivos:  204, 205, 310.

F

FRONTEIRAS:  189. 

G

GATT: 249, 429, 430. 

GUERRA (cf. CONFLITOS ARMADOS) 

I

IMUNIDADES:  86, 90, 161, 168, 171, 174, 175, 405. 

•	 Proteção Diplomática: 158, 159, 314.
•	 De Jurisdição Civil dos Diplomatas:  172.
•	 Inviolabilidade de Pessoa e Residência:  176.
•	 Imunidade de Jurisdição Civil e Criminal: 176.
•	 Isenção de Impostos: 176, 271.
•	 Renúncia à Imunidade:  178, 179.
•	 Judicial dos Estados:  180.

 
INTERVENÇÕES DE REPRESENTANTES DO BRASIL: 45, 48, 51, 58, 67, 
68, 69, 70, 71, 72, 79, 95, 124, 143, 198, 199, 200, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 
230, 242, 243, 246, 247, 259, 262, 269, 276, 279, 281, 282, 284, 288, 309, 323, 
325, 329, 332, 333, 335, 341, 342, 354, 358, 360, 372, 430. 
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J

JURISDIÇÃO:  161, 167. 

•	 Isenção de Jurisdição Civil:  174. 

JURISPRUDÊNCIA:  26, 36, 75. 

JUSTIÇA DO TRABALHO:  177. 

L

LIGA DAS NAÇÕES (cf. ORGANISMOS INTERNACIONAIS)

LIVRE-DETERMINAÇÃO DOS POVOS (cf. AUTODETERMINAÇÃO E 
PRINCÍPIOS) 

M

MANDATOS:  64, 65, 130. 

MAR, DIREITO DO:  22, 26, 36, 37, 430.

•	 Patrimônio Comum da Humanidade:  24, 26. 
•	 Zona Econômica Exclusiva: 24. 
•	 Fundos Marinhos e Oceânicos:  26. 
•	 Alto-Mar:  37, 42, 48, 196, 197, 207, 209. 
•	 Mar Territorial: 37, 199, 200, 209. 
•	 Regras de Demarcação das Milhas:  37. 
•	 Evolução do:  195. 
•	 Plataforma Submarina:  195, 196, 197, 199, 204, 205. 
•	 Mar Epicontinental:  195, 204. 
•	 Plataforma Continental: 195, 196, 200, 204, 206, 207. 
•	 Limite das Três Milhas:  197, 199, 200. 
•	 Águas Territoriais:  197, 204, 205. 
•	 Mar Adjacente:  197. 
•	 Zona Contígua:  197. 
•	 “Mar e Líberum”:  197. 
•	 Zona de Pesca Exclusiva:  198, 199, 200, 209. 
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•	 Limite de Doze Milhas: 199, 200. 
•	 Regulamentação da Pesca:  200. 
•	 Direitos de Pesca:  201, 203, 209. 
•	 Flora e Fauna Submarinas:  204. 
•	 Navegação:  208. 
•	 Vínculo Genuíno: 208. 
•	 Estados sem Acesso ao Mar:  210. 
•	 Mar Continental:  385. 

MEIO AMBIENTE:  23. 

“MEMORANDA”:

•	 dos Governos Aliados, de 12.05.49: 93. 
•	 da Delegação do Brasil ao Conselho Econômico e Social 

Interamericano, de 22.03.1950: 105. 
•	 da Legação do Egito no Rio de Janeiro, de 08.02.1949: 127. 
•	 da Divisão de Atos Internacionais:  184.
•	 da Embaixada dos Estados Unidos:  212, 221. 
•	 do MRE sobre as Propostas de Dumbarton OAKS:  222. 
•	 de Donnedieu de Vabres:  289. 
•	 do MRE em Resposta a Memo de Comissário Italiano: 416, 417. 

MENSAGENS:  

•	 do Presidente da República ao Congresso Nacional:  439. 

N

NÃO-INTERVENÇÃO (cf. também PRINCÍPIOS):46, 51, 52, 53, 57, 58, 
63, 226. 

NÃO-RECONHECIMENTO:

•	 da República Democrática Alemã:  151. 

NEUTRALIDADE (cf. também CONFLITOS ARMADOS): 23, 383, 403, 
405, 407, 408. 
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NOTAS:

•	 Reversais:  96, 98, 99. 
•	 de Delegações Brasileiras: 101, 142. 
•	 da Chancelaria do Marrocos:  132. 
•	 da Embaixada do Brasil em Port-au-Prince:  141. 
•	 do Departamento de Imprensa e Propaganda do Governo 

Brasileiro:  151. 
•	 do Itamaraty à RDA:  151. 
•	 de Adesão do Brasil à Declaração de 09.01.43:  152. 
•	 do MRE a Chanceler Argentino:  319. 
•	 do MRE aos Governos da Alemanha e Itália:  385. 
•	 Verbal do MRE à Embaixada da Itália no Rio de Janeiro:  414. 
•	 do MRE ao Chanceler da URSS:  434. 
•	 do MRE ao Encarregado de Negócios Interino da URSS:  436.

O

ORGANIZAÇÕES/ORGANISMOS INTERNACIONAIS: 21, 22, 24, 29, 
34, 309. 

•	 Condição no DIP dos:  219.
•	 Criação:  221.
•	 Personalidade Jurídica Internacional:  236.
•	 Responsabilidade Internacional:  240.
•	 Interpretação de Poderes:  242.
•	 Estrutura:  246.
•	 Composição:  251, 255.
•	 Processo Decisório:  257.
•	 Delimitação de Competências:  263.
•	 Atos dos:  267.
•	 Funcionalismo Internacional:  271.

 
CONSELHO DA EUROPA:  29. 

ORGANIZAÇÃO DO TRATADO ATLÂNTICO NORTE (OTAN/
NATO):  84. 
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LIGA DAS NAÇÕES/SOCIEDADE DAS NAÇÕES: 108, 234, 262, 278. 

•	 Pacto da:  64.
•	 Conselho da: 108, 109, 110, 240.

 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA): 107, 262, 263, 
438. 

•	 Conselho da: 53, 55, 83, 84, 85, 293.
•	 Carta da:  55, 58, 341.
•	 Secretaria da:  102.
•	 Criação da:  230.
•	 Cies:  268.

 
ORGANIZAÇÃO DA AVIAÇÃO CIVIL INTERNACIONAL: 217. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU):  

•	 Assembléia Geral da: 22, 30, 47, 49, 57, 62, 66, 68, 69, 70, 71, 72, 76, 
78, 86, 90, 103, 111, 114, 119, 121, 164, 165, 238, 239, 242, 243, 245, 
258, 260, 267, 269, 277, 279, 281, 282, 283, 286, 288, 289, 309, 314, 
323, 329, 344, 347, 348, 358, 361, 428. 

•	 VI:  35, 36, 75.
•	 VII: 50, 61, 264, 327.
•	 XII:  377.
•	 Conselho Econômico e Social: 77, 249, 250, 287, 307, 313, 320. 
•	 Carta da: 39, 45, 59, 60, 65, 66, 69, 71, 72, 86, 101, 234, 236, 243, 251, 

257, 259, 263, 264, 265, 266, 320, 323, 341, 354, 361, 362, 363, 364, 
367, 368, 369, 370, 424, 425, 426. 

•	 Conselho de Segurança da: 34, 53, 72, 223, 224, 227, 228, 229, 231, 
244, 246, 252, 253, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 269, 321, 325, 329, 
332, 333, 341, 342, 361, 362, 364, 427, 435. 

•	 Conselho de Tutela da: 62. 
•	 Criação da: 230, 233, 364. 
•	 UNESCO: 233, 234, 235. 
•	 Secretaria-Geral: 239, 291, 370. 
•	 FMI:  249, 250. 
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•	 BIRD:  249, 250. 
•	 FAO:  249. 
•	 OMS:  254. 
•	 Direito de Veto:  257, 260. 
•	 UNICEF:  309. 
•	 Alto Comissariado da ONU para os Refugiados:  311. 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA OS REFUGIADOS:  305, 310. 

P

PAN-AMERICANISMO: 33, 34, 44, 76, 191, 261, 322, 326, 343, 390, 392, 
394, 424. 

•	 Operação Pan-Americana: 54, 55, 84, 102, 327, 438, 439. 
•	 União Pan-Americana:  105, 107, 110, 159, 179, 181, 320, 322, 324, 404. 

PARECERES:  

•	 dos Consultores Jurídicos do MRE: 46, 92, 96, 98, 99, 100, 107, 155, 
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•	 “Joint-Ventures” com Estados Costeiros:  261.
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•	 Conferência de Estocolmo (1972) sobre:  287. 
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de Navios (1973):  290. 
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N

NÃO-INTERVENÇÃO (cf. PRINCÍPIOS)  

NÃO-USO DA FORÇA (cf. também sob PRINCÍPIOS):  26, 86, 87, 88, 89, 
90, 91, 92, 95, 120, 121, 295, 318, 375, 376. 

•	 Pacto Briand-Kellogg:  46, 87, 93.
•	 Tratado Mundial sobre o:  86, 89.
•	 Tratados de Lucarno, de 1925: 87.
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Janeiro, de 1933:  87.
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NEUTRALIDADE:  24, 419. 

NOTAS:  
•	 da Divisão de Informações do MRE:  81.
•	 de Chanceleres:  111, 170, 171, 369.
•	 Verbal:  361, 362.
•	 à Imprensa:  365.
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ORGANIZAÇÕES/ORGANISMOS INTERNACIONAIS:  25, 26, 31, 70, 
117, 201, 293, 356. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU):   

•	 Carta da:  27, 41, 42, 43, 69, 70, 71, 76, 77, 79, 85, 86, 87, 90, 91, 94, 
95, 108, 111, 114, 132, 133, 134, 142, 202, 223, 228, 256, 269, 269, 294, 
311, 312, 314, 321, 322, 323, 327, 345, 347, 357, 372, 375, 376, 393. 
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•	 Assembléia Geral da:  27, 31, 43, 46, 54, 60, 63, 65, 67, 83, 98, 121, 
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•	 XX Sessão:  63. 
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•	 do Consultor-Geral da República (06.01.1976):  195. 
•	 do Relator da Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos 
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•	 Democráticos: 310, 311. 
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•	 2606 (XXIV):  347. 
•	 242 de 1967:  354, 358, 359. 
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RIOS INTERNACIONAIS: 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274. 

S

SEGURANÇA INTERNACIONAL: 106, 120, 129, 130, 131, 157, 160, 166, 
180, 201, 228, 283, 321, 327, 344, 345, 347, 348, 390, 393, 406. 
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•	 Conselho de Segurança da ONU: 27, 41, 66, 93, 94, 97, 129, 132, 
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•	 Econômica:  166, 410, 411, 412, 413.
•	 Terrorismo:  401, 403, 404, 405, 406.

 
SOBERANIA: 78, 80, 93, 106, 108, 110, 210, 234, 236, 242, 243, 245, 259, 
263, 273, 286, 334, 378, 395.

  
•	 Princípio da: 70, 89, 288.
•	 Violação da:  77.
•	 Respeito à:  83, 84, 85, 86.
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70, 77, 86, 87, 88, 93, 95, 105, 106, 166, 224, 341, 348, 349, 375. 

•	 Solução Judicial: 36, 77, 371, 372, 373.
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•	 Tratado Antibélico de 1933:  87.
•	 Intermediação:  102.
•	 Questão de Letícia:  220.
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TRATADOS (cf. TABELA DE TRATADOS):   

•	 em Relação a Terceiros:  28. 
•	 Multilaterais:  28. 
•	 Requisitos:  118. 
•	 Ratificação:  128, 155, 209, 257. 
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•	 Negociação:  143. 
•	 Interpretação:  156. 
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UNCTAD (d. ORGANISMOS INTERNACIONAIS/ONU)

UNESCO (cf. ORGANISMOS INTERNACIONAIS/ONU)  

UNIDO (cf. ORGANISMOS INTERNACIONAIS/ONU)

UNITAR (cf. ORGANISMOS INTERNACIONAIS/ONU) 
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OEA:  308.
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TERRORISMO:  335, 406.

QUESTÃO DO PANAMÁ:  355.

QUESTÃO DOS MÉTODOS DE DETERMINAÇÃO DOS FATOS:  368.

QUESTÃO DO CÓDIGO DE CONDUTA DAS MULTINACIONAIS: 410.

QUESTÃO DO CONCEITO DE SEGURANÇA ECONÔMICA COLETIVA:  
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PROTEGIDEAS (1973):  276.

CONVENÇÃO SOBRE RESPOSABILIDADE POR DANOS CAUSADOS 
POR OBJETOS LANÇADOS AO ESPAÇO EXTERIOR (1971):  278.

TRATADO SOBRE PRINCÍPIOS REGENDO AS ATIVIDADES DOS 
ESTADOS NA EXPLORAÇÃO E USO DO ESPAÇO EXTERIOR (9167):  
279, 280.

TRATADO SOBRE A LUA (1979), PROJETO DE:  284.

CONVENÇÃO SOBRE “DUMPING” NOS OCEANOS:  285.

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE PREVENÇÃO DE POLUIÇÃO 
ORIGINADA DE NAVIOS (1973):  290.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE COOPERAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO:  296.

CARTA DE BOGOTÁ (OEA, 1948):  303.

PROTOCOLO DE BUENOS AIRES (1967) DE RERORMA DA CARTA 
DA OEA:  303, 316, 342.

PROTOCOLOS FACULTATIVOS ÀS CONVENÇÕES DE VIENA SOBRE 
RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS E RELAÇÕES CONSULARES (1961 e 
1963):  356.

255



ANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO TRINDADE

CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE A REPRESENTAÇÃO DE ESTADOS 
EM SUAS RELAÇÕES COM ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS DE 
CARÁTER UNIVERSAL (1975):  356.

PROTOCOLO DO RIO DE JANEIRO (1942):  363, 364, 365, 366, 367.

PROTOCOLO DE PAZ, AMIZADE E LIMITES ENTRE PERU E 
EQUADOR (29.01.1942):  363.

ACORDO ENTRE BRASIL E ESTADOS UNIDOS SOBRE ARBITRAMENTO 
EM MATÉRIA DE CAFÉ SOLÚVEL:  369.

ACORDO INTERNACIONAL DO CAFÉ (9168):  369.

TRATADO DE EXTRADIÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA O ANARQUISMO 
(MÉXICO, 1902):  404.

CONVENÇÃO DE GENEBRA (1937):  404.    
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RELAÇÃO DE MINISTROS DE ESTADO
DAS RELAÇÕES EXTERIORES,

SECRETÁRIOS-GERAIS DAS RELAÇÕES EXTERIORES,
E CONSULTORES JURÍDICOS DO MINISTÉRIO 

DAS RELAÇÕES EXTERIORES

(A partir de 1889)





Nomes	 Data de	 Data de	 Nascimento e 
	 nomeação	 exoneração	 falecimento

Proclamação da República/Chefia do
Governo Provisório Marechal Deodoro da Fonseca

(15 de novembro de 1889)

Quintino Bocayuva	 15/ 11/1889		  1836-1912

Visconde de Cabo Frio 
(Joaquim Thomaz do Amaral) 
(Encarregado interinamente do 
despacho dos negócios 
do MRE)	 17/01/1890		  1818-1907

Eduardo Wandenkolk
(interino)	 22/02/1890		  1838-1902

Quintino Bocayuva	 13/05/1890 

Tristão de Alencar Araripe 
(interino)	 23/01/1891	 26/02/1891	 1821-1908

Relação de Ministros de Estado 
das Relações Exteriores
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Presidência Deodoro da Fonseca
 (23 de fevereiro de 1891 a 23 de novembro de 1891)

Justo Leite Chermont	 26/02/1891	 23/11/1891	 1857-1926

Presidência Floriano Peixoto
(23 de novembro de 1891 a 15 de novembro de 1894)

Custódio José de Mello
(interino)	 23/11/1891		  1840-1902 

Fernando Lobo Leite Pereira	 30/11/1891		  1851-1918 

Inocêncio Serzedello Corrêa	 12/02/1892		  1868-1932 

Custódio José de Mello
(interino)	 22/06/1892		  1840-1902 

Antônio Francisco de 
Paula Souza	 11/12/1892		   1843-1916 

Felisbello Firmo de 
Oliveira Freire	 22/04/1893		  1858-1916 

João Felipe Pereira	 30/06/1893		  1871-1950 

Carlos Augusto de Carvalho	 06/10/1893		  1851-1905 

Alexandre Cassiano do
Nascimento	 26/10/1893		  1856-1912

Presidência Prudente de Moraes
(15 de novembro de 1894 a 15 de novembro de 1898)

Carlos Augusto de Carvalho	 15/11/1894		  1851-1905 

Dionysio Evangelista de
Castro Cerqueira	 01/09/1896		  1847-1910

260



REPERTÓRIO DA PRÁTICA BRASILEIRA DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO (ÍNDICE GERAL ANALÍTICO)

Presidência Campos Salles
(15 de novembro de 1898 a 15 de novembro de 1902)

Olyntho de Magalhães	 15/11/1898	 1865-1948

Visconde de Cabo Frio
(Joaquim Thomaz do
Amaral) (interino)	 19/10/1900	 1818-1907

Olyntho de Magalhães (cont.)	 08/11/1900

Presidência Rodrigues Alves
(15 de novembro de 1902 a 15 de novembro de 1906)

José Joaquim Seabra 
(interino)	 15/11/1902	 1855-1942

Rio Branco (José Maria da  
Silva  Paranhos do)	 03/12/1902	 1845-1912

Presidência Afonso Penna
(15 de novembro de 1906 a 14 de junho de 1909, 

data de seu falecimento)

Rio Branco (cont.)

Presidência Nilo Peçanha
(Vice-Presidente no exercício da Presidência,

14 de junho de 1909 a 15 de novembro de 1910)

Rio Branco (cont.)
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Presidência Hermes Rodrigues da Fonseca
(15 de novembro de 1910 a 15 de novembro de 1914)

Rio Branco (cont.)			   Faleceu no exercício 
			   do cargo em
	 15/11/1906		  10/02/1912

Enéas Martins (interino)	 10/02/1912	 14/02/1912	 1872-1919

Lauro Severiano Müller	 15/02/1912	 08/05/1917	 1852-1916

Francisco Regis de Oliveira
(interino)	 17/05/1913	 17/08/1913	 1852-1916

Presidência Wenceslau Brás Pereira Gomes
(11 de novembro de 1914 a 15 de novembro de 1918)

Lauro Müller (cont.)	 15/11/1914

Luís Martins de Souza
Dantas (interino)	 23/06/1916	 15/11/1916	 1876-1954
	 03/05/1917	 07/05/1917

Nilo Procópio Peçanha	 06/05/1917	 15/11/1918	 1867-1924

[Presidência] Francisco de Paula Rodrigues Alves
(faleceu sem poder tomar posse)

Presidência Delfim Moreira da Costa Ribeiro
(Vice-Presidente, no exercício da Presidência,
15 de novembro de 1918 a 28 de julho de 1919)

Domício da Gama	 16/11/1918	 27/07/1919	 1863-1925
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Presidência Epitácio da Silva Pessoa
(28 de julho de 1919 a 15 de novembro de 1922)

Augusto Cochrane de
Alencar (interino)	 27/07/1919	 29/07/1919	 1865-1927

José Manuel de Azevedo 
Marques	 29/07/1919	 15/11/1922	 1865-1943

Presidência Arthur da Silva Bernardes
(15 de novembro de 1922 a 15 de novembro de 1926

José Felix Alves Pacheco	 15/11/1922	 15/11/1926	 1879-1935

Presidência Washington Luís Pereira de Sousa
(15 de novembro de 1926 a 24 de outubro de 1930)

Otávio Mangabeira	 15/11/1926	 24/10/1930	 1886-1960

Junta Governativa:  Augusto Tasso Fragoso, 
João de Deus Mena Barreto, Isaias de Noronha

(24 de outubro de 1930 a 03 de novembro de 1930)

Afrânio de Melo Franco	 27/10/1930	 28/12/1933	 1870-1943

[Presidência] Getúlio Dorneles Vargas
(03 de novembro de 1930 a 29 de outubro de 1945)

[Chefe de Governo Provisório – 03/11/1930 a 16/07/1934,
Presidente da República  – 16/07/1934 a 10/11/1937,

Chefe do Governo – 10/11/1937 a 29/10/1945]

Afrânio de Melo Franco (cont.)

Félix de Barros Cavalcanti
de Lacerda (interino)	 29/12/1933		  1880-1950
	 30/01/1934
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José Carlos de Macedo Soares	 23/07/1934	 26/11/1936	 1883-1968

Mário de Pimentel Brandão
(interino)	 20/05/1935	 26/06/1935	 1889-1956
	 01/12/1936

Mário de Pimentel Bandão	 31/08/1937	 09/03/1938	

Osvaldo Euclides de Souza 
Aranha	 15/03/1938	 23/08/1944	 1894-1960

Ciro de Freitas Vale 
(interino)	 30/01/1939	 23/08/1939	 1896-1969

Maurício Nabuco de Araújo
(interino)	 24 a 30/01/1940	 1891-1979
	 01 a 30/04/1941
	 14 a 30/11/1941

Pedro Leão Veloso 
(interino)	 23/08/1944	 17/02/1945	 1887-

José Roberto de Macedo
Soares (interino)	 22/02/1945	 16/03/1945	 1893-

Pedro Leão Veloso 
(interino)	 20/03/1945	 15/04/1945

José Roberto de Macedo
Soares (interino)	  19/04/1945	 06/07/1945

Pedro Leão Veloso 
(interino)	 11/07/1945

[Presidência] José Linhares
(Presid. do STF, no exercício da Presidência, 29 de outubro 

de 1945 a 31 de janeiro de 1946)

Pedro Leão Veloso	 30/10/1945	 31/01/1946
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Presidência  Eurico Gaspar Dutra
(31 de janeiro de 1946 a 31 de janeiro de 1951)

João Neves da Fontoura	 31/01/1946	 04/11/1946	 1889-1962

Samuel de Souza Leão
Gracie (interino)	 24/07/1946	 07/12/1946	 1891-1967

Raul Fernandes	 07/12/1946	 30/01/1951	 1877-1968

Hildebrando Pompeu
Pinto Accioly (interino)	 07/05/1947	 28/05/1947	 1888-1962

Hildebrando Pompeu Pinto 
Accioly	 08/09/1948	 15/12/1948

Ciro de Freitas Vale 
(interino)	 02/05/1949	 15/06/1949

Presidência  Getúlio Dorneles Vargas
(31 de janeiro de 1951 a 24 de agosto de 1954)

João Neves da Fontoura	 31/01/1951	 19/06/1953

Heitor Lira (interino)	 36/03/1951	 30/04/1951	 1891-1973

Mário Pimentel Brandão	
(interino)	 05/11/1952	 17/12/1952		
	 18/06/1953	 01/07/1953

Vicente Ráo	 01/07/1953	 26/08/1954	 1892-1978

Vasco Tristão Leitão da 
Cunha (interino)	 17/02/1954	 27/03/1954	 1903-1984
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[Presidência] João Café Filho
(Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 

25 de agosto de 1954 a 09 de novembro de 1955)

Raul Fernandes	 26/08/1954	 12/11/1955

Antonio Camillo de 
Oliveira (interino)	 19/04/1955	 29/04/1955	 1892-1982

[Presidência] Carlos Coimbra da Luz
(Presid. da Câmara dos Deputados,  no exercício da Presidência,

09 de novembro de 1955 a 11 de outubro de 1955)

José Carlos de Macedo Soares	 12/11/1955	 03/07/1958

[Presidência] Nereu de Oliveira Ramos
(Vice-Presidente do Senado,  no exercício da Presidência,

11 de novembro de 1955 a 31 de janeiro de 1956)

José Carlos de Macedo Soares (cont.)

Presidência Juscelino Kubitschek de Oliveira
(31 de janeiro de 1956 a 31 de janeiro de 1961)

José Carlos de Macedo Soares (cont.)

Décio Honorato de Moura 
(interino)	 16/09/1957	 30/09/1957	 1906-1971
	 23/11/1957	 30/11/1957
	 18/02/1958
	 24/05/1958

Francisco Negrão de Lima	 03/07/1958	 01/08/1959	 1901-

Antonio Barreto Mendes
Viana (interino)	 12/08/1958	 18/08/1958	 1908-1976
	 13/09/1958	 16/09/1958
	 31/10/1958	 07/11/1958
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Horácio Lafer	 01/08/1959	 31/01/1961	 1900-1965

Armando Ribeiro
Falcão (interino)	 10/08/1959	 24/08/1959	 1919-

Fernando Ramos de Alencar
 (interino)	 21/11/1959	 30/11/1959	 1919-
	 14/03/1960	 29/03/1960
	 25/05/1960	 27/05/1960
	 05/08/1960	 05/09/1960
	 19/09/1960	 04/10/1960

Edmundo Pena Barbosa da 
Silva (interino)	 07/12/1960	 30/12/1960	 1917- 

Presidência  Jânio da Silva Quadros
(31 de janeiro de 1961 a 25 de agosto de 1961)

Afonso Arinos de 
Melo Franco	 31/01/1961	 25/08/1961	 1905- 

Vasco Tristão Leitão 
da Cunha (interino)	 01/04/1961	 11/04/1961

Ilmar Penna Marinho
(interino)	 26/03/1961	 10/09/1961	 1913-  

[Presidência] Ranieri Mazzilli
(Presid. da Câmara dos Deputados,  no exercício da Presidência,

25 de agosto de 1961 a 07 de setembro de 1961)

Ilmar Penna Marinho (interino) 
(cont.)	
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Presidência  João Belchior Marques Goulart
(Vice-Presidente, no exercício da Presidência,
07 de setembro de 1961 a 31 de março de 1964)

Francisco Clementino de 
Santiago Dantas	 08/09/1961	 25/06/1962	 1911-1964

Renato Bayma Archer da 
Silva (interino)	 19/01/1962	 02/02/1962	 1922-
	 12/03/1962 	 26/03/1962
	 02/04/1962	 15/04/1962
	 12/05/1962	 27/05/1962
	 26/05/1962	 16/07/1962

Afonso Arinos de
Melo Franco	 20/07/1962	 13/09/1962

Carlos Alfredo Bernardes 
(interino)	 14/09/1962	 23/09/1962	 1916-1977

Hermes Lima	 24/09/1962	 18/06/1963	 1902-1978

Evandro Cavalcanti Lins 
e Silva	 18/06/1963	 22/08/1963	 1912-

Henrique Rodrigues Valle 
(interino)	 27/06/1963	 02/07/1963	 1915-1979

João Augusto de Araújo 
Castro  (interino)	 26/07/1963	 31/07/1963	 1919-1975

João Augusto de
Araújo Castro	 22/08/1963	 01/04/1964

Aguinaldo Boulitreau 
Fragoso (interino)	 17/08/1963	 28/09/1963	 1907-1978
	 16/09/1963
	 10/10/1963	 14/10/1963
	 24/10/1963
	 27/11/1963	 29/11/1963
	 19/03/1964	 30/03/1964
	 02/04/1964	 03/04/1964
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[Presidência] Ranieri Mazzilli
(Presid. da Câmara dos Deputados,  no exercício da Presidência,

1º de agosto de 1964 a 15 de abril de 1964)

Aguinaldo Boulitreau Fragoso
(interino) (cont.) 

Vasco Tristão Leitão 
da Cunha	 06/04/1964	 07/12/1965	 1903-

Presidência  Humberto de Alencar Castello Branco
(15 de abril de 1964 a 15 de março de 1967)

Vasco Tristão Leitão da Cunha
(cont.)

Antônio Borges Leal Castelo
Branco Filho (interino)	 17/07/1964	 29/07/1964	 1916-
	 30/11/1964	 27/12/1964
	 28/01/1965	 03/02/1965
	 10/03/1965	 26/04/1965	
	 01/06/1965	 03/06/1965
	 22/09/1965	 09/10/1965
	 05/11/1965	 09/11/1965
	 08/12/1965	 31/12/1965

Juracy Montenegro 
Magalhães	 17/01/1966	 15/03/1967	 1905-

Manuel Pio Corrêa 
(interino)	 31/08/1966		  1918-
	 13/10/1966
	 28/11/1966	 29/11/1966
	 14/12/1966
	 18/01/1966	
	 15/02/1967	 01/03/1967
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Presidência  Artur da Costa e Silva
(15 de março de 1967 a 31 de agosto de 1969)

José de Magalhães Pinto	 15/03/1967	 23/10/1969	 1901-

Sérgio Correa Afonso 
da Costa (interino)	 12/04/1967	 14/04/1967	 1919-
	 21/06/1967	 01/07/1967
	 28/08/1967	 04/09/1967
	 19/09/1967	 04/10/1967
	 30/01/1968	 22/02/1968
	 13/02/1968	 17/02/1968
	 01/03/1968	 15/03/1968

Mário Gibson Alves Barbosa
(interino)	 30/04/1968	
	 03/09/1968	
	 18/10/1968

Junta Militar:  Aurélio de Lira Tavares, 
Augusto Hamann Radmaker Grunewald e Márcio de Sousa e Melo

(31 de agosto  a 30 de outubro de 1969)

José de Magalhães Pinto
(cont.)

Mozart Gurgel Valente
Junior (interino)			   1917-1970

Presidência  Emílio Garrastazu Médici
(30 de outubro de 1969 a 15 de março de 1974)

Mário Gibson Alves Barbosa	 30/10/1969	 15/03/1974	 1918-
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Jorge de Carvalho e Silva 
(interino)	 08 a 30/06/1970		  1918-
	 23/07 a 04/08/1970		
	 12 a 14/08/1970
	 15 a 20/09/1970
	 01 a 03/06/1971
	 10 a 24/07/1971
	 04 a 09/08/1971
	 01 a 11/09/1971
	 08 a 30/10/1971
	 04 a 12/11/1971
	 08 a 17/04/1972
	 23 a 29/09/1972
	 20/10 a 21/11/1972
	  29/11 a 04/12/1972
	 03 a 15/03/1973		
	 13 a 22/06/1973
	 02 a 12/07/1973
	 09 a 15/08/1973
	 19/09 a 01/10/1973    	
	 17 a 19/02/1974
	 16 a 25/02/1974
	 04 a 14/02/1974

Presidência  Ernesto Geisel
(15 de março de 1974 a 15 de março de 1979)

Antonio Francisco
Azeredo da Silveira	 15/03/1974	 15/03/1979	 1917- 
			   1918-

Ramiro Elysio Saraiva 
Guerreiro (interino)	 14 a 22/04/1974	
	 08 a 14/06/1974
	 08 a 12/09/1874
	 20 a 29/09/1974
	 24/11 a 04/12/1974
	 03 a 13/05/1975
	 25 a 30/05/1975
	 21 a 28/06/1975
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	 01 a 12/09/1975
	 20 a 27/09/1975
	 18 a 29/10/1975
	 03 a 08/11/1975
	 03 a 05/12/1975
	 16 a 18/12/1975
	 25 a 28/04/1976
	 03 a 08/06/1976
	 12 a 20/09/1976
	 19 a 27/05/1977
	 11 a 17/06/1977
	 24/09 a 04/10/1977
	 05 a 08/12/1977
	 14 a 18/01/1978
	 25 a 27/01/1978
	 04 a 10/03/1978
	 14 a 19/06/1978

Dário Moreira de 
Castro Alves (interino)	 21 a 26/06/1978		  1927-
	 02 a 05/09/1978
	 21 a 26/09/1978
	 03 a 06/12/1978

Presidência  João Batista de Oliveira Figueiredo
(15 de março de 1979  a  15 de março de 1985)

Ramiro Elysio Saraiva
Guerreiro	 15/03/1979	 15/03/1985

José Clemente Baena Soares
(interino)	 25 a 27/07/1979		  1931-
	 24/09 a 06/10/1979
	 15/10 a 03/11/1979
	 07 a 11/11/1979
	 14 a 22/01/1980
	 10/03 a 11/04/1980
	 14 a 17/05/1980
	 23 a 28/05/1980
	 05 a 11/08/1980
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	 16 a 25/09/1980
	 08 a 11/10/1980
	 24 a 29/11/1980
	 02 a 11/02/1981
	 10 a 15/03/1981
	 08 a 15/06/1981
	 24 a 27/06/1981
	 18 a 21/09/1981
	 19 a 22/10/1981
	 11 a 14/11/1981
	 02 a 11/12/1981
	 24 a 29/01/1982
	 18 a 19/02/1982
	 01 a 12/03/1982			 
	 18/03 a 04/04/1982
	 12 a 15/05/1982
	 23 a 26/07/1982
	 15 a 16/09/1982
	 22  a 24/09/1982
	 16 a 19/11/1982
	 24 a 27/11/1982
	 14 a 23/03/1983
	 03 a 07/04/1983
	 04 a 06/06/1983
	 11 a 14/06/1983
	 08 a 14/09/1983
	 26/09  a 07/10/1983
	 01 a 04/11/1983
	 14 a 18/11/1983
	 30/11 a 02/12/1983
	 06 a 08/12/1983
	 09 a 14/01/1984
	 07 a 09/02/1984
	 03 a 08/03/1984
	 13 a 14/04/1984
	 05 a 14/04/1984
	 23 a 30/05/1984

Carlos Calero Rodriguez
(interino)	 06 a 27/06/1984		  1919-
	 25 a 27/07/1984
	 21 a 27/08/1984
	 10 a 12/09/1984
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	 17 a 25/09/1984
	 24 a 25/10/1984
	 17 a 19/12/1984
	 04 a 08/02/1985

Presidência  José Sarney
(a partir de 15 de março de 1985)

Olavo Egydio Setúbal	 15/03/1985	 14/02/1986	 1923-

Paulo Tarso Flecha de 
Lima (interino)	 19 a 21/05/1985		  1933-
	 12 a 30/07/1985			 
	 01 a 05/08/1985
	 12  a 14/08/1985
	 26 a 30/08/1985
	 21 a 25/09/1985
	 29 a 30/11/1985
	 01 a 17/12/1985
	 28 a 29/01/1986
	 04 a 07/02/1986			 
	 09 a 11/02/1986
	  25 a 27/02/1986
					   
Roberto Costa de
Abreu Sodré	 14/02/1986 (...)		  1918-

Paulo Tarso Flecha de 
Lima   (interino)	 13 a 16/03/1986
	 17 a 19/03/1986
	 03 a 07/04/1986
	 24 a 30/04/1986
	 03 a 10/05/1986
	 27 a 31/05/1986
	 05 a 08/06/1986
	 07 a 10/07/1986
	 28 a 30/07/1986
	 09 a 14/09/1986			 
	 15 a 19/09/1986
	 25 a 30/10/1986
	 02/11/1986
	 08 a 14/11/1986
	 19 a 29/11/1986 (...)
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Relação dos Secretários-Gerais das Relações 
Exteriores9

Relação de Diretores-Gerais

Nomes	 Data de	 Data de	 Nascimento e 
	 nomeação	 exoneração	  falecimento

Diretor-Geral
Visconde de Cabo Frio 
(Joaquim Thomaz	 21/03/1865	 15/01/1907	 1818-1907
do Amaral) (Encarregado do		  (Falecimento)
expediente do Ministério de 
17/01/1890 a 21/02/1890, e 
de 19/10/1900 a 07/11/1900)

Subsecretários de Estado
(Decreto nº 9.363, de 07/12/1912)

Nomes	 Data de	 Data   de
	 nomeação	 exoneração 

Éneas Martins	 09/02/1912	 03/02/1917

9 	 E denominações correspondentes em épocas distintas.

275



ANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO TRINDADE

Francisco Regis de Oliveira
(em comissão)	 04/03/1913	 15/03/1914

Frederico Afonso de Carvalho
(em comissão	 15/03/1914	 22/08/1915

Luís Martins de Souza Dantas
(encarregado do expediente)	 23/04/1914

Gastão da Cunha	 21/08/1915	 14/05/1916

Luís Martins de Souza
Dantas (em comissão)	 14/05/1916	 10/05/1917

(Obs:  Cargo suprimido pelo decreto nº 12.461, de 09/05/1917,  e restabelecido em caráter 
provisório pelo Decreto nº 12.804, de 09/01/1918, em virtude da 1ª guerra mundial)

Raul Regis de Oliveira 
(em comissão)	 10/01/1918	 12/04/1919

Augusto Cochrane de Alencar 
(em comissão)	 12/04/1919	 29/06/1919

Augusto Cochrane de Alencar
(em comissão)	 29/06/1919

Rodrigo Otávio de
Langgaard Menezes
(em comissão)	 10/03/1920	 04/03/1921

Secretários-Gerais
(Decreto nº 12.997, de 24/04/1918, Reforma Nilo Peçanha)

Luís Leopoldo Fernandes 
Pinheiro	 28/04/1918

(Obs.:  Cargo extinto pelo Decreto nº 13.670, de 26/06/1919, Reforma Domício da Gama).
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Luís Leopoldo Fernandes 
Pinheiro (adido)	 22/02/1910	 30/05/1925

(Decreto nº 19.926, de 28/04/1931,
Reforma Afrânio de Melo Franco)

Felix de Barros Cavalcanti
de Lacerda (interino)	 16/05/1931	 25/07/1934

Maurício Nabuco (interino)	 12/02/1934	 25/07/1934

Mário de Pimentel Brandão
(em comissão)	 28/07/1934	

José Joaquim de Lima e Silva 
Moniz de Aragão (interino)	 28/07/1934	 06/11/1934

Hildebrando Pompeu de 
Accioly (interino)	 05/12/1935
	 04/01/1937	 17/09/1937

Hildebrando Pompeu de 
Accioly (interino)	 14/09/1937	 04/01/1939

Carlos Celso de Ouro
Preto  (interino)	 17/11/1938	 10/01/1939 

Ciro de Freitas Vale	 07/01/1939

José Roberto de Macedo
Soares (interino)	 08/07/1939
	 12/08/1939	 25/09/1939

Maurício Nabuco	 23/09/1939	 05/06/1942

José Roberto de Macedo 
Soares (interino)	 10/07/1940	 26/08/1940
	 21/01/1941	 23/03/1941
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Pedro Leão Veloso	 05/06/1942
	 06/10/1944

Samuel de Souza Leão Gracie	 01/02/1946	 13/12/1946

Hildebrando Pompeu 
de Accioly	 13/12/1946	 18/02/1949

Rubens Ferreira de Melo
(interino) 	 08/09/1948

Ciro de Freitas Vale
(interino)	 18/02/1949	 01/02/1951

Heitor Lira (interino)	 24/02/1951	 26/03/1951

Mário de Pimentel Brandão	 26/03/1951	 04/01/1954

Vasco Tristão Leitão 
da Cunha	 23/01/1954	 29/09/1954

Antônio Camillo de Oliveira	 29/09/1954	 19/04/1955

Henrique de Souza Gomes
(interino)	 19/04/1955	 30/11/1956

Décio Honorato de Moura	 30/11/9156	 05/07/1958

Antônio Mendes Viana	 05/07/1958	 06/08/1959

Fernando Ramos de Alencar	 11/08/1959	 25/10/1960

Edmundo Pena Barbosa da 
Silva (interino)	 20/10/1960
	
Edmundo Pena Barbosa
da Silva	 25/10/1960	 03/02/1961

Vasco Tristão Leitão 
da Cunha	 03/02/1961
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Ilmar Pena Marinho (interino)	 26/06/1961	 13/10/1961

Carlos Alfredo Bernardes	 13/10/1961	 30/07/1962

Henrique Rodrigues Valle
(interino)	 19/03/1962

Henrique Rodrigues Valle	 17/05/1963	 12/07/1963

João Augusto de Araújo Castro	12/07/1963	 02/09/1963

Aguinaldo Boulitreau Fragoso	30/08/1963	 23/04/1964

Antônio Borges Leal Castelo 
Branco Filho	 23/04/1964	 24/01/1966

Manuel Pio Corrêa	 24/01/1966

Sérgio Corrêa Afonso
da Costa		  28/03/1968

Mário Gibson Alves Barboza	 29/03/1968	 31/01/1969

Mozart Gurgel Valente Junior	 06/02/1969	 03/12/1969

Jorge de Carvalho e Silva	 03/12/1969
	 09/12/1969
(por ocasião da mudança
do RISE)	 21/03/1973	 12/03/1974

Ramiro Elysio Saraiva 
Guerreiro
(Decreto nº 73.478,
de 16/01/1974)	 08/04/1974	 13/04/1978

Dario Moreira de 
Castro Alves	 14/04/1978	 15/03/1979

João Clemente Baena Soares	 15/03/1979	 08/06/1984
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Carlos Calero Rodrigues	 08/06/1984	 15/03/1985

Paulo Tarso Flecha de Lima	 15/03/1985

Relação de Diretores-Gerais
(Decreto nº 6.046, de 24/05/1906, Reforma Rio-Branco)

Diretor-Geral
Frederico Afonso de Carvalho
(interino) 	 15/01/1907

Frederico Afonso de Carvalho	 10/05/1910

(Lei nº 2.544, de 0401/1912 – Decreto nº 10.662
de 31/12/1913, Reforma Lauro Müller)

Diretor-Geral dos Negócios Políticos e Diplomáticos
Frederico Afonso de Carvalho	 30/05/1913	 01/01/1916

Arthur Eduardo Raoux Briggs
(interino)	 14/03/1914

Arthur Eduardo Raoux Briggs	 01/01/1916

Diretor-Geral dos Negócios Econômicos e Consulares
Luís Leopoldo Fernandes 
Pinheiro	 29/05/1913

(Decreto nº 12.997, de 24/04/1918,
Reforma Nilo Peçanha)

Diretor-Geral dos Negócios Diplomáticos, Consulares e Econômicos
Arthur Eduardo Raoux Briggs	 28/04/1918
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Diretor-Geral da Contabilidade e da Administração
Raul Adalberto de Campos	 28/04/1918

(Decreto nº 13.670, de 26.06.1919, 
Reforma Domício da Gama)

 Diretor-Geral dos Negócios Diplomáticos e  Consulares
Arthur Eduardo Raoux Briggs	 29/06/1919

Diretor-Geral da Contabilidade
Raul Adalberto de Campos	 29/06/1919

(Decreto nº 14.056, de 11/02/1920
Reforma Azevedo Marques)

Diretor-Geral dos Negócios Políticos e Diplomáticos
Arthur Eduardo Raoux Briggs	 22/02/1920

Arthur Guimarães de
Araujo Jorge (interino)					   

Zacarias de Góes Carvalho
(interino)	 01/12/1922

Zacarias de Góes Carvalho	 03/08/1923

Diretor-Geral dos Negócios Comerciais e  Consulares
Raul Adalberto de Campos	 18/02/1920	 17/03/1929

Gregório Pecegueiro
do Amaral (substituto)	 23/12/1925

Gregório Pecegueiro 
do Amaral (substituto)	 03/04/1929

Gregório Pecegueiro 
do Amaral	 13/02/1930	 		
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Relação dos Consultores Jurídicos do Ministério 
das Relações Exteriores

Nomes	 Data de	 Data de 
	 Nomeação	 exoneração 

Carlos de Carvalho	 27/05/1905	 05/09/1905
		  (falecimento)

Amaro Cavalcanti	 18/09/1905	 27/06/1906

Clóvis Beviláqua	 27/06/1906	 01/11/1934

Clóvis Beviláqua
(1º consultor)	 16/02/1912		

Heráclito de Alencastro 
Pereira da Graça 
(2º consultor)	 11/06/1912	 16/04/1914
		  (falecimento)

Manuel Álvaro de Souza
Sá Viana (2º contultor)	 28/04/1914	 09/01/1915

Gilberto Amado	 01/11/1934	 18/12/1935
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James Darcy	 24/11/1936	 27/12/1939

Sebastião do Rego Barros	 02/03/1940	 21/10/1946
		  (falecimento)

Levi Fernando Carneiro	 03/01/1947	 28/12/1951

Hildebrando Pompeu 
Pinto Accioly	 30/01/1952	 11/01/1961

Haroldo Teixeira Valladão
(1º consultor)	 11/01/1961	 06/09/1971

Amilcar de Araujo Falcão
(2º consultor)	 08/01/1962	 06/01/1967
		  (falecimento)

Augusto de Resende Rocha
(a partir de 1971, 1º consultor)	 30/06/1969	 10/08/1982

Miguel Franchini Neto	 26/08/1983	 31/07/1985

Antônio Augusto Cançado
Trindade	 09/08/1985
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Formato	 15,5 x 22,5 cm

Mancha gráfica	 12 x 18,3cm

Papel	 pólen soft 80g (miolo), cartão supremo 250g (capa)

Fontes	 Verdana 13/17 (títulos),

	 Book Antiqua 10,5/13 (textos)


